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PALAVRA DA PRESIDENTE

Rio de Janeiro vai receber, no ano que 

vem, as Paralimpíadas. A boa fase O que vive o esporte paralímpico no 

Brasil, que em 2012 conquistou o inédito 7º 

lugar no quadro geral de medalhas, é o que 

mais está abrindo portas para que os profis-

sionais de Educação Física se interessem pela 

área. As modalidades cresceram, passaram a 

receber o apoio financeiro de diversas institui-

ções e revelaram diversos atletas. As trajetórias 

do nadador Daniel Dias, que só nos jogos de 

Londres conquistou dez medalhas de ouro; e do 

gaúcho Jovane Guissone, primeiro campeão o-

límpico da esgrima brasileira, são hoje exem-

plos de superação para o mundo inteiro.

As possibilidades do paradesporto, no entanto, 

não podem ser resumidas apenas às compe-

tições paralímpicas. No Rio Grande do Sul, são 

cerca de 2,5 milhões de pessoas com deficiên-

cia, segundo dados do IBGE. O esporte adapta-

do evidencia assim a sua capacidade de in-

clusão e de participação social de uma conside-

rável parcela da nossa sociedade que carece de 

acesso, sobretudo aos esportes. Entretanto, o 

trabalho dos profissionais de Educação Física 

que atuam com estas modalidades nas escolas 

de Educação Especial e nas associações de 

pessoas com deficiência ainda precisa superar 

dificuldades para representar uma verdadeira 

melhoria na vida destas pessoas.

Independente disto, muitos profissionais reali-

zam um trabalho de ponta aqui no Rio Grande 

do Sul. Fabiane Póvoa, da Escola Paralímpica 

Gaúcha; e Tiago Frank, treinador de basquete 

do CIDEF/UCS e da seleção brasileira sub-21, 

são apenas dois entre tantos outros que falam, 

com conhecimento técnico e experiência, sobre 

os esportes adaptados e a rotina de trabalho. A 

CREF2/RS em Revista apresenta, nesta edição, o paradesporto e as par-

ticularidades do dia a dia dos profissionais que atuam com estas modali-

dades no Rio Grande do Sul. O segmento, que vive uma grande fase O
devido aos ótimos resultados conquistados nos últimos Jogos Paralímpicos, ainda 

precisa de apoio e de infraestrutura para ser melhor desenvolvido por aqui. Há 

uma enorme lacuna a ser preenchida, sobretudo pela Educação Física Escolar.

A abrangência das atividades do paradesporto não se resume aos resultados das 

competições, mas evidencia um processo de inclusão e de participação social das 

pessoas com deficiência. Os profissionais de Educação Física têm encontrado, no 

esporte adaptado, espaços para o desenvolvimento de modalidades tão distintas e 

tão distantes entre si, como a dança, o basquete em cadeira de rodas, o futebol de 

cinco, o atletismo, a bocha paralímpica, o goalball, o vôlei sentado, a natação e 

outros tantas mais.

Outro tema abordado nesta edição é o 4º Fórum de Mobilização Gaúcha pela Edu-

cação Física Escolar, realizado no final de março em Capão da Canoa. O evento, 

promovido pela Câmara Técnica de Educação Física Escolar, discutiu o PLC 116/ 

2013 e serviu, mais uma vez, para a aproximação de todos aqueles que atuam na 

área. O Fórum foi marcado também pelo grande público que compareceu e pelo 

lançamento do livro "Recomendações para a Educação Física Escolar".

Como ocorre nesta edição, o CREF2/RS continuará abrindo espaço para a con-

tribuição de profissionais na seção de Ensaio Científico e para esclarecimento de 

dúvidas nas páginas assinadas pelo Departamento Jurídico. As duas próximas 

temáticas do CREF2/RS em Revista já foram definidas – políticas públicas e 

diabetes – e estamos à disposição para receber sugestões de pauta pelo e-mail 

contato@crefrs.org.br. Boa leitura!

Câmara Técnica de Paradesporto e Atividade 

Física Adaptada do CREF2/RS surgiu, em 2013, 

justamente com a proposta de reunir os profis-

sionais que atuam na área e promover a troca 

de ideias e de conhecimento em todo o Estado.

O 4º Fórum de Mobilização Gaúcha pela Edu-

cação Física Escolar é outro destaque desta edi-

ção. O evento, promovido pela nossa Câmara 

Técnica de Educação Física Escolar, lotou o 

auditório da Prefeitura de Capão da Canoa e 

trouxe para discussão, mais uma vez, o PLC 

116/2013. A defesa do profissional graduado 

desde as séries iniciais é uma das lutas do 

Conselho e não temos dúvidas de que o conhe-

cimento técnico-científico é primordial para 

quem quer atuar na área. Além disto, o Fórum 

marcou também o lançamento do livro "Reco-

mendações para a Educação Física Escolar", 

obra de extrema importância para que todos, 

sobretudo diretores e pedagogos, possam per-

ceber a necessidade do profissional de Educa-

ção Física na Educação Básica.

O CREF2/RS está aberto para receber contribui-

ções que possam melhorar a nossa área. As 

Câmaras Técnicas, por exemplo, são grupos de 

trabalho que discutem, criam e aprimoram pro-

cedimentos e ações para cada campo de atua-

ção, ampliando o espaço para a participação 

dos profissionais interessados por cada seg-

mento. Desta forma, cumprimos a nossa função 

de defender a sociedade, garantindo que só os 

profissionais de Educação Física atendam no 

âmbito dos esportes e das atividades físicas. 

Uma profissão só se faz forte com a união de 

todos. O CREF2/RS somos todos nós.

Carmen Masson é formada em 

Educação Física pelo IPA, com 

especialização em Ginástica de 

Academia e em Condicionamen-

to Físico. Mestre em Ciências da 

Saúde – Saúde Coletiva e 

Mestre d'Armas (Esgrima) pela 

EsFex, foi a primeira aluna 

mulher e a primeira colocada do 

curso. Como atleta da esgrima, 

conquistou diversos títulos 

nacionais e internacionais com 

a Seleção Brasileira. Foi também 

professora estadual, técnica de 

esgrima do Grêmio Náutico 

União e da Sogipa, consultora 

do Ministério do Esporte, pro-

fessora da UFRGS e coordena-

dora da Secretaria de Esportes 

de Porto Alegre e da Brigada 

Militar. Na Prefeitura, idealizou 

e implantou o programa Cami-

nhadas Orientadas, premiado 

internacionalmente. Defensora 

da atividade física voltada para 

a saúde, está atualmente na 

luta para incluir a Educação 

Física nos conselhos municipais 

e estaduais de Saúde.
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Presidente CREF2/RS
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PÓVOA

FABIANE

A Escola Paralímpica Gaúcha é o 

único projeto do Estado que 

propicia atividades para crianças 

com deficiência. Fabiane Póvoa é 

quem coordena o grupo de dança 

artística em cadeira de rodas

dança em cadeira de rodas tem 

crescido gradualmente no Brasil. A De acordo com a Confederação 

Brasileira de Dança em Cadeira de Rodas 

(CBDCR), os primeiros núcleos surgiram na 

década de 90 e hoje a atividade é desen-

volvida em academias, escolas, univer-

sidades, associações de pessoas com 

deficiência e em grupos independentes 

espalhados por todo o país. No Rio Grande 

do Sul, o destaque fica por conta da Escola 

Paralímpica Gaúcha, onde a área é coor-

denada, desde 2013, por Fabiane Póvoa 

(CREF 008729-G/RS).

"Comecei a trabalhar com o paradesporto 

em 2002, no Centro de Estudos da Ativida-

de Motora Adaptada (CEAMA) da ULBRA, 

com a Rosilene Diehl (CREF 006012-G/RS)", 

relembra. O projeto, que desde 1997 o-

ferece espaços de lazer esportivo para 

crianças, jovens e adultos com algum tipo 

de deficiência física, foi o ponto de partida 

para que surgisse o interesse pela moda-

lidade. "Na verdade, o meu início foi com 

as mães do grupo de Síndrome de Down. 

Como elas ficavam paradas no ginásio, 

esperando os filhos fazerem aula, eu entrei 

com a proposta de envolvê-las também", 

revela. Por já conhecer os Down, Fabiane 

foi depois promovida a monitora de dança 

do grupo, ainda em 2002, sob a supervi-

são da professora Rosilene. "Eu não tinha 

experiência nenhuma, mas queria ver 

como era e resolvi encarar".

Fabiane, que escolheu o curso de Educação 

Física justamente por querer trabalhar com 

a dança, deu aula para os cerca de 20 alu-

nos do grupo de Síndrome de Down até 

2005. Depois, ela foi para a Associação 

Canoense de Deficientes Físicos (ACADEF). 

"Nunca tinha trabalhado com pessoas com 

deficiência, foi na faculdade que eu tive es-

ta descoberta. No CEAMA, até tive a opor-

tunidade de dar aula para um cadeirante, 

mas foi a experiência com os Down que me 

fez procurar outras possibilidades", conta. 

Com a vontade de se dedicar ao parades-

porto, não parou estudar e de procurar 

tudo o que era produzido cientificamente 

sobre a área. "Comecei a ler mais, mas a-

cho que muita coisa é na prática. Qual é o 

melhor método para trabalhar com cada 

aluno? Isto a gente vai aprendendo com a 

prática mesmo", complementa.

Com o seu trabalho de conclusão de curso, 

que tinha o título de "Processo da Aprendi-

zagem Coreográfica de Jovens com Sín-

drome de Down", Fabiane compreendeu 

melhor as questões relativas à coordena-

ção motora e ao ritmo de pessoas com 

deficiência. "Eles trabalham muito com a 

repetição, não dá para ensinar um movi-

mento diferente em toda aula. Eles pegam 

muito com a sequência e costumam esque-

cer o que aprenderam de uma semana 

para a outra", destaca. Mesmo com a 

pequena experiência no CEAMA, Fabiane 

chegou na ACADEF já preparada para dar 

aula de dança em cadeira de rodas para 

uma nova turma. E foi lá que ela ficou, 

primeiro como voluntária e depois como 

contratada, até ser chamada para integrar 

a equipe da Escola Paralímpica Gaúcha, 

vinculada à associação de pessoas com de-

ficiência RS Paradesporto, em 2013.
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podem se tornar mais complexos, de acor-

do com a música, com o ritmo e com a prá-

tica adquirida pelo cadeirante. "Dá para 

fazer rápido e dá para fazer devagar cada 

um deles, mas isto depende muito do do-

mínio da cadeira. Aliás, a dança não 

precisa ser feita obrigatoriamente com a 

cadeira especial para basquete, pode ser 

feita com a cadeira de passeio de cada um 

também. Mudam somente os movimen-

tos", analisa.

No dia a dia de trabalho, Fabiane atende 

crianças e adolescentes, de 4 a 18 anos. 

"Nós temos um grupo para adultos tam-

bém, mas este não é o foco. Como o 

projeto é financiado pelo Criança Espe-

rança, nos dedicamos aos mais jovens 

mesmo", comenta. As aulas de dança são 

realizadas três vezes por semana, abrindo 

espaço para que a professora possa se 

dedicar a outras atividades em diferentes 

instituições, como na APAE de Eldorado do 

Sul, cerca de 40 km de Porto Alegre. "Mas 

lá não é só com cadeirantes, é com de-

ficiente intelectual e Síndrome de Down 

também", explica. 

LIMITAÇÕES E DIFERENÇAS

Paralímpica Gaúcha fornece o translado 

para os seus alunos.

As aulas de dança artística ministradas por 

Fabiane precisaram 

ter toda uma prepa-

ração, desde os seus 

tempos de CEAMA. 

"Antes de começar, eu 

pegava a cadeira e 

fazia os movimentos, 

para ver como ia ser. 

Como para mim era 

uma coisa nova, tive 

primeiro que aprender para depois ensi-

nar", analisa. "No começo, tudo era novi-

dade. Eu tive que pegar o tempo da músi-

ca, o do giro e o tempo do freio. A aula de 

dança na cadeira é diferente e eu percebi 

que é preciso treinar os movimentos bási-

cos para depois ir ampliando. E tem tam-

bém a questão do corpo e de sair da cadei-

ra. No meu trabalho, não gosto de fixar o 

aluno. Para mim, é importante trabalhar 

também a autonomia dele, desde o início".

Os movimentos básicos compreendem 

quatro principais: para frente, para trás, o 

giro e o zigue-zague. Para Fabiane, eles 

DANÇA EM CADEIRAS DE RODAS

De acordo com Luciene Fernandes (CREF 

000301-P/PB), presidente da CBDCR, não é 

a dança esportiva em 

cadeira de rodas que 

mais possui adeptos 

no Brasil. Pela flexibi-

lidade de metodolo-

gia e acessibilidade, a 

modalidade mais de-

senvolvida no país é a 

artística. No Rio Gran-

de do Sul, mesmo que 

ainda sejam poucos os grupos que traba-

lham com este paradesporto, Fabiane acre-

dita que não é difícil o cadeirante ter conta-

to com a dança. "Ele precisa se informar. 

Hoje as portas estão até mais do que aber-

tas para eles. Várias escolas de dança de 

salão estão aceitando cadeirantes para fa-

zer coreografias, tem muita gente aí que 

está tendo oportunidade", avalia.

Embora o RS Paradesporto tenha sido fun-

dado em 2005, o projeto de dança coman-

dado por Fabiane é relativamente novo na 

instituição. A Escola Paralímpica Gaúcha 

nasceu de uma ideia "adotada" pelo Crian-

ça Esperança em 2013, que deu o incentivo 

financeiro necessário não só para o grupo 

de dança, mas para as outras modalidades 

adaptadas também. "A diretora da Escola 

me conhecia do CEAMA e me convidou 

para integrar a equipe. Nós temos hoje 15 

alunos, mas já havíamos começado o 

trabalho quando eram só três inscritos", 

revela. A maior dificuldade para atrair no-

vos praticantes, no início do projeto, era a 

falta de transporte. "Os alunos dependem 

muito dele e quem não tem alguém para 

levar, acaba não indo mesmo", explica. "O 

ônibus é complicado, pois tem horários 

que o veículo adaptado simplesmente não 

passa. Isto acabava deixando eles des-

motivados". O quadro hoje só é diferente 

porque, com o Criança Esperança, a Escola 

A maioria não faz 

Educação Física na 

escola. É importante 

adaptá-la para os 

alunos com deficiência
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PÓVOA

FABIANE

A Escola Paralímpica Gaúcha é o 

único projeto do Estado que 

propicia atividades para crianças 

com deficiência. Fabiane Póvoa é 

quem coordena o grupo de dança 

artística em cadeira de rodas

dança em cadeira de rodas tem 

crescido gradualmente no Brasil. A De acordo com a Confederação 

Brasileira de Dança em Cadeira de Rodas 

(CBDCR), os primeiros núcleos surgiram na 

década de 90 e hoje a atividade é desen-

volvida em academias, escolas, univer-

sidades, associações de pessoas com 

deficiência e em grupos independentes 

espalhados por todo o país. No Rio Grande 

do Sul, o destaque fica por conta da Escola 

Paralímpica Gaúcha, onde a área é coor-

denada, desde 2013, por Fabiane Póvoa 

(CREF 008729-G/RS).

"Comecei a trabalhar com o paradesporto 

em 2002, no Centro de Estudos da Ativida-

de Motora Adaptada (CEAMA) da ULBRA, 

com a Rosilene Diehl (CREF 006012-G/RS)", 

relembra. O projeto, que desde 1997 o-

ferece espaços de lazer esportivo para 

crianças, jovens e adultos com algum tipo 

de deficiência física, foi o ponto de partida 

para que surgisse o interesse pela moda-

lidade. "Na verdade, o meu início foi com 

as mães do grupo de Síndrome de Down. 

Como elas ficavam paradas no ginásio, 

esperando os filhos fazerem aula, eu entrei 

com a proposta de envolvê-las também", 

revela. Por já conhecer os Down, Fabiane 

foi depois promovida a monitora de dança 

do grupo, ainda em 2002, sob a supervi-

são da professora Rosilene. "Eu não tinha 

experiência nenhuma, mas queria ver 

como era e resolvi encarar".

Fabiane, que escolheu o curso de Educação 

Física justamente por querer trabalhar com 

a dança, deu aula para os cerca de 20 alu-

nos do grupo de Síndrome de Down até 

2005. Depois, ela foi para a Associação 

Canoense de Deficientes Físicos (ACADEF). 

"Nunca tinha trabalhado com pessoas com 

deficiência, foi na faculdade que eu tive es-

ta descoberta. No CEAMA, até tive a opor-

tunidade de dar aula para um cadeirante, 

mas foi a experiência com os Down que me 

fez procurar outras possibilidades", conta. 

Com a vontade de se dedicar ao parades-

porto, não parou estudar e de procurar 

tudo o que era produzido cientificamente 

sobre a área. "Comecei a ler mais, mas a-

cho que muita coisa é na prática. Qual é o 

melhor método para trabalhar com cada 

aluno? Isto a gente vai aprendendo com a 

prática mesmo", complementa.

Com o seu trabalho de conclusão de curso, 

que tinha o título de "Processo da Aprendi-

zagem Coreográfica de Jovens com Sín-

drome de Down", Fabiane compreendeu 

melhor as questões relativas à coordena-

ção motora e ao ritmo de pessoas com 

deficiência. "Eles trabalham muito com a 

repetição, não dá para ensinar um movi-

mento diferente em toda aula. Eles pegam 

muito com a sequência e costumam esque-

cer o que aprenderam de uma semana 

para a outra", destaca. Mesmo com a 

pequena experiência no CEAMA, Fabiane 

chegou na ACADEF já preparada para dar 

aula de dança em cadeira de rodas para 

uma nova turma. E foi lá que ela ficou, 

primeiro como voluntária e depois como 

contratada, até ser chamada para integrar 

a equipe da Escola Paralímpica Gaúcha, 

vinculada à associação de pessoas com de-

ficiência RS Paradesporto, em 2013.
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podem se tornar mais complexos, de acor-

do com a música, com o ritmo e com a prá-

tica adquirida pelo cadeirante. "Dá para 

fazer rápido e dá para fazer devagar cada 

um deles, mas isto depende muito do do-

mínio da cadeira. Aliás, a dança não 

precisa ser feita obrigatoriamente com a 

cadeira especial para basquete, pode ser 

feita com a cadeira de passeio de cada um 

também. Mudam somente os movimen-

tos", analisa.

No dia a dia de trabalho, Fabiane atende 

crianças e adolescentes, de 4 a 18 anos. 

"Nós temos um grupo para adultos tam-

bém, mas este não é o foco. Como o 

projeto é financiado pelo Criança Espe-

rança, nos dedicamos aos mais jovens 

mesmo", comenta. As aulas de dança são 

realizadas três vezes por semana, abrindo 

espaço para que a professora possa se 

dedicar a outras atividades em diferentes 

instituições, como na APAE de Eldorado do 

Sul, cerca de 40 km de Porto Alegre. "Mas 

lá não é só com cadeirantes, é com de-

ficiente intelectual e Síndrome de Down 

também", explica. 

LIMITAÇÕES E DIFERENÇAS

Paralímpica Gaúcha fornece o translado 

para os seus alunos.

As aulas de dança artística ministradas por 

Fabiane precisaram 

ter toda uma prepa-

ração, desde os seus 

tempos de CEAMA. 

"Antes de começar, eu 

pegava a cadeira e 

fazia os movimentos, 

para ver como ia ser. 

Como para mim era 

uma coisa nova, tive 

primeiro que aprender para depois ensi-

nar", analisa. "No começo, tudo era novi-

dade. Eu tive que pegar o tempo da músi-

ca, o do giro e o tempo do freio. A aula de 

dança na cadeira é diferente e eu percebi 

que é preciso treinar os movimentos bási-

cos para depois ir ampliando. E tem tam-

bém a questão do corpo e de sair da cadei-

ra. No meu trabalho, não gosto de fixar o 

aluno. Para mim, é importante trabalhar 

também a autonomia dele, desde o início".

Os movimentos básicos compreendem 

quatro principais: para frente, para trás, o 

giro e o zigue-zague. Para Fabiane, eles 

DANÇA EM CADEIRAS DE RODAS

De acordo com Luciene Fernandes (CREF 

000301-P/PB), presidente da CBDCR, não é 

a dança esportiva em 

cadeira de rodas que 

mais possui adeptos 

no Brasil. Pela flexibi-

lidade de metodolo-

gia e acessibilidade, a 

modalidade mais de-

senvolvida no país é a 

artística. No Rio Gran-

de do Sul, mesmo que 

ainda sejam poucos os grupos que traba-

lham com este paradesporto, Fabiane acre-

dita que não é difícil o cadeirante ter conta-

to com a dança. "Ele precisa se informar. 

Hoje as portas estão até mais do que aber-

tas para eles. Várias escolas de dança de 

salão estão aceitando cadeirantes para fa-

zer coreografias, tem muita gente aí que 

está tendo oportunidade", avalia.

Embora o RS Paradesporto tenha sido fun-

dado em 2005, o projeto de dança coman-

dado por Fabiane é relativamente novo na 

instituição. A Escola Paralímpica Gaúcha 

nasceu de uma ideia "adotada" pelo Crian-

ça Esperança em 2013, que deu o incentivo 

financeiro necessário não só para o grupo 

de dança, mas para as outras modalidades 

adaptadas também. "A diretora da Escola 

me conhecia do CEAMA e me convidou 

para integrar a equipe. Nós temos hoje 15 

alunos, mas já havíamos começado o 

trabalho quando eram só três inscritos", 

revela. A maior dificuldade para atrair no-

vos praticantes, no início do projeto, era a 

falta de transporte. "Os alunos dependem 

muito dele e quem não tem alguém para 

levar, acaba não indo mesmo", explica. "O 

ônibus é complicado, pois tem horários 

que o veículo adaptado simplesmente não 

passa. Isto acabava deixando eles des-

motivados". O quadro hoje só é diferente 

porque, com o Criança Esperança, a Escola 

A maioria não faz 

Educação Física na 

escola. É importante 

adaptá-la para os 

alunos com deficiência
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Independentemente do local e da defi-

ciência, Fabiane considera fundamental 

conhecer bem o aluno. "Faço aula prepa-

ratória com os movimentos para ver como 

eles vão se sair. A limitação que todos têm 

não é a mesma, preciso avaliar cada um", 

comenta. "Trabalhar com cadeirante é bem 

diferente. Quando marco com um aluno 

para começar às 8h, eu preciso estar lá 

antes, para esperar com a cadeira de rodas 

e com todo o material pronto. É diferente 

de quando marco com um Down, por e-

xemplo. Eu tenho que levar a cadeira, 

montar a cadeira, ver se está com o pneu 

cheio. Tem toda uma questão envolvida, 

que não é só ir e dar a aula, preciso me 

preocupar com as cadeiras deles".

O envolvimento com os alunos é ainda 

maior em dias de exibição. "Se tem uma 

apresentação no sábado, tenho que visitar 

o local antes. Preciso ir conhecê-lo com 

antecedência, ver por onde o aluno vai 

entrar e por onde o aluno vai sair do palco", 

revela. Além disto, o cuidado vai um pouco 

além da acessibilidade, já que para muitos 

alunos não adianta só ter uma rampa ao 

invés da escada. "Tem toda uma preocu-

pação com as crianças. Como elas vão le-

var as cadeiras para lá?", questiona. "Tem 

questões que são complicadas. No grupo, 

temos cadeirante com sonda, que precisa 

trocá-la regularmente. Há um preparo fi-

siológico também. Além da sonda, temos 

crianças que usam fralda", explica. "Eu te-

nho que olhar o horário da apresentação e 

preciso cuidar disto tu-

do. Não é todo banheiro 

que tem acessibilidade 

para a mãe entrar e tro-

car a fralda ou a sonda. 

Para fazerem isso antes 

da apresentação, pre-

cisamos preparar com 

antecedência".

As apresentações costumam ser bem 

frequentes para o grupo de dança da 

Escola Paralímpica. Os jovens comandados 

por Fabiane já participaram de inúmeros 

festivais de dança, como o Festival de In-

verno, no Teatro Renascença, e de eventos 

menores, na Sogipa e na Prefeitura de Por-

to Alegre. "Eles sempre têm apresentação, 

mas depende um pouco da época. Para 

montar um trabalho do início ao fim, 

ensaiar e apresentar, demora três meses", 

conta.

Como bom exemplo de atuação em cima 

do palco, ela cita a coreografia "Desafios", 

considerada o auge do grupo até hoje. O 

espetáculo foi um dos destaques do Festi-

val de Inverno do ano passado. "Gosto de 

NO PALCO E NA ESCOLA

trabalhar com a dança criativa. Não sou eu 

que faço e eles que copiam. A gente faz o 

movimento juntos e criamos a coreografia 

com as ideias deles", 

conta. "Eu só junto as 

partes. Na coreografia 

‘Desafios’, eram três 

alunos e pegamos o de-

safio deles no dia a dia. 

Um tinha uma prótese, 

outro uma muleta e últi-

mo a timidez como bar-

reira. No início do espe-

táculo, eles tiram a prótese, largam a mule-

ta e entram sozinhos no palco. Gosto muito 

de trabalhar com o cotidiano dos alunos e 

dar autonomia. O mais legal desta apre-

sentação foi estimular a liberdade deles".

Para Fabiane, o estímulo à criatividade e à 

independência é uma das motivações de 

praticamente todos os cadeirantes do gru-

po. Além disto, tem também a sociabili-

dade, já que muitos alunos se limitam ape-

nas ao translado casa e escola. "Eles têm a 

possibilidade de fazer uma atividade, de 

ter contato com outras crianças que têm 

deficiência. Eles são aplaudidos, se sentem 

importantes", avalia. "Não pode haver pre-

conceito na escola. Às vezes acho que os 

professores não estão preparados para re-

ceber estes alunos".

No fim das contas, o desafio da inclusão 

não cabe só às escolas. "Eu falo com os alu-

nos e muitos se queixam que são excluídos 

da aula de Educação Física", revela. "O 

profissional tem que adaptar as aulas, não 

deixar de lado o aluno com necessidades 

especiais. Ele precisa pensar em algo que 

pode ser feito junto com os outros colegas. 

Por exemplo, vôlei sentado. Por que não 

coloca toda a turma sentada uma vez? Tira 

ele da cadeira e ensina o vôlei sentado pa-

ra todos os alunos. É uma forma de inserir 

esta maioria que não faz Educação Física 

na escola. É importante adaptar".
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FISCALIZAÇÃO FIRMA ACORDO COM

EMPRESAS IRREGULARES Termos de Cooperação têm o 

objetivo de regularizar a situação 

de Pessoas Jurídicas registradas no 

CREF2/RS e evitar reincidências

Departamento de Fiscalização e 

Orientação (DEFOR) vem rea-O lizando, ao longo de 2015, 

audiências para a assinatura de Termos de 

Cooperação. O documento é o último 

passo do processo administrativo de 

fiscalização e tem como objetivo evitar 

reincidências. Nos casos em que não há 

irregularidades ou ocorre a regularização 

no prazo previsto, o processo é encerrado. 

As demais situações permanecem em 

aberto e são enviadas à Comissão de 

Fiscalização e à Plenária do CREF2/RS para 

julgamento.

"A gente, desde 2013, está fazendo os 

Termos de Cooperação com as empresas 

registradas no Conselho que são atuadas", 

explica Fernanda Rodrigues (CREF 

009604-G/RS), coordenadora do DEFOR. 

"Toda Pessoa Jurídica que tem reincidência 

nas infrações de exercício ilegal ou falta de 

profissional de Educação Física tem 'mais 

uma chance' com o Termo, para regularizar 

a sua situação e não cometer mais estes 

erros. Caso elas descumpram o acordo, 

aplicamos multa".

Como destaca a coordenadora do DEFOR, 

a assinatura busca também evitar os acio-

namentos por via judicial, mas não isenta o 

estabelecimento das ações fiscalizatórias 

posteriores. "O Termo de Cooperação é 

opção somente para as empresas com 

registro. Os locais ilegais são autuados de 

imediato e o CREF2/RS ainda ingressa com 

ação civil pública, diretamente no 

Ministério Público", acrescenta. No ano 

passado, o Conselho assinou 26 Termos de 

Cooperação (ver quadro abaixo). A 

expectativa é que em 2015 este número 

seja ainda maior.

AÇÕES E PARCERIAS

No segundo semestre deste ano, o DEFOR 

deverá firmar também diversas parcerias. 

Estão previstas ações conjuntas com a Vi-

gilância Sanitária de Caxias do Sul e de 

Bento Gonçalves, além de um protocolo de 

intenções com o Procon-RS. "Nós estamos 

trabalhando, com a diretoria do Procon-RS, 

em um protocolo para ser implementando 

ainda em 2015", afirma Fernanda. "No do-

cumento, faremos uma convenção das 

fiscalizações que faremos em conjunto, 

com um órgão se comprometendo com o 

outro. O nosso intuito é unir forças para 

podermos apurar irregularidades".

A coordenadora do DEFOR explica que, 

nestas visitas de fiscalização, o Procon-RS 

vai acompanhar o CREF2/RS em academias 

e em estabelecimentos que oferecem ativi-

dade física para verificar se o Código de 

Defesa do Consumidor é cumprido. "Se não 

tem profissional de Educação Física no lo-

cal, o serviço não está sendo prestado. A 

pessoa vai na academia e contrata um 

serviço que não é entregue", analisa. Além 

destes, o DEFOR também tem em anda-

mento um acordo com a Junta Comercial 

do Rio Grande do Sul (JUCERGS), para que 

o Conselho obtenha o cadastro das acade-

mias que vão sendo abertas quase que 

diariamente no Estado. "O esforço é para 

ter a Fiscalização mais frequente e presen-

te", encerra Fernanda.

NÚMEROS DO DEFOR 2014

Coreografia " ", exibida no Teresópolis Tênis Clube, no ano de 2014Desafios

Não tem movi-

mento perfeito. A 

dança é o movi-

mento que o aluno 

consegue fazer

Cidades visitadas

Denúncias recebidas e atendidas

Documentos emitidos

Processos de Fiscalização abertos

Termos de Cooperação assinados

Encaminhamentos para Jurídico (Ação Civil Pública)

Visitas 2.570

256

736

6.041

92

26
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Independentemente do local e da defi-

ciência, Fabiane considera fundamental 

conhecer bem o aluno. "Faço aula prepa-

ratória com os movimentos para ver como 

eles vão se sair. A limitação que todos têm 

não é a mesma, preciso avaliar cada um", 

comenta. "Trabalhar com cadeirante é bem 

diferente. Quando marco com um aluno 

para começar às 8h, eu preciso estar lá 

antes, para esperar com a cadeira de rodas 

e com todo o material pronto. É diferente 

de quando marco com um Down, por e-

xemplo. Eu tenho que levar a cadeira, 

montar a cadeira, ver se está com o pneu 

cheio. Tem toda uma questão envolvida, 

que não é só ir e dar a aula, preciso me 

preocupar com as cadeiras deles".

O envolvimento com os alunos é ainda 

maior em dias de exibição. "Se tem uma 

apresentação no sábado, tenho que visitar 

o local antes. Preciso ir conhecê-lo com 

antecedência, ver por onde o aluno vai 

entrar e por onde o aluno vai sair do palco", 

revela. Além disto, o cuidado vai um pouco 

além da acessibilidade, já que para muitos 

alunos não adianta só ter uma rampa ao 

invés da escada. "Tem toda uma preocu-

pação com as crianças. Como elas vão le-

var as cadeiras para lá?", questiona. "Tem 

questões que são complicadas. No grupo, 

temos cadeirante com sonda, que precisa 

trocá-la regularmente. Há um preparo fi-

siológico também. Além da sonda, temos 

crianças que usam fralda", explica. "Eu te-

nho que olhar o horário da apresentação e 

preciso cuidar disto tu-

do. Não é todo banheiro 

que tem acessibilidade 

para a mãe entrar e tro-

car a fralda ou a sonda. 

Para fazerem isso antes 

da apresentação, pre-

cisamos preparar com 

antecedência".

As apresentações costumam ser bem 

frequentes para o grupo de dança da 

Escola Paralímpica. Os jovens comandados 

por Fabiane já participaram de inúmeros 

festivais de dança, como o Festival de In-

verno, no Teatro Renascença, e de eventos 

menores, na Sogipa e na Prefeitura de Por-

to Alegre. "Eles sempre têm apresentação, 

mas depende um pouco da época. Para 

montar um trabalho do início ao fim, 

ensaiar e apresentar, demora três meses", 

conta.

Como bom exemplo de atuação em cima 

do palco, ela cita a coreografia "Desafios", 

considerada o auge do grupo até hoje. O 

espetáculo foi um dos destaques do Festi-

val de Inverno do ano passado. "Gosto de 

NO PALCO E NA ESCOLA

trabalhar com a dança criativa. Não sou eu 

que faço e eles que copiam. A gente faz o 

movimento juntos e criamos a coreografia 

com as ideias deles", 

conta. "Eu só junto as 

partes. Na coreografia 

‘Desafios’, eram três 

alunos e pegamos o de-

safio deles no dia a dia. 

Um tinha uma prótese, 

outro uma muleta e últi-

mo a timidez como bar-

reira. No início do espe-

táculo, eles tiram a prótese, largam a mule-

ta e entram sozinhos no palco. Gosto muito 

de trabalhar com o cotidiano dos alunos e 
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professores não estão preparados para re-
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não cabe só às escolas. "Eu falo com os alu-

nos e muitos se queixam que são excluídos 
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FISCALIZAÇÃO FIRMA ACORDO COM

EMPRESAS IRREGULARES Termos de Cooperação têm o 

objetivo de regularizar a situação 

de Pessoas Jurídicas registradas no 

CREF2/RS e evitar reincidências

Departamento de Fiscalização e 

Orientação (DEFOR) vem rea-O lizando, ao longo de 2015, 

audiências para a assinatura de Termos de 

Cooperação. O documento é o último 

passo do processo administrativo de 

fiscalização e tem como objetivo evitar 

reincidências. Nos casos em que não há 

irregularidades ou ocorre a regularização 

no prazo previsto, o processo é encerrado. 

As demais situações permanecem em 

aberto e são enviadas à Comissão de 

Fiscalização e à Plenária do CREF2/RS para 

julgamento.

"A gente, desde 2013, está fazendo os 

Termos de Cooperação com as empresas 

registradas no Conselho que são atuadas", 

explica Fernanda Rodrigues (CREF 

009604-G/RS), coordenadora do DEFOR. 

"Toda Pessoa Jurídica que tem reincidência 

nas infrações de exercício ilegal ou falta de 

profissional de Educação Física tem 'mais 

uma chance' com o Termo, para regularizar 

a sua situação e não cometer mais estes 

erros. Caso elas descumpram o acordo, 

aplicamos multa".

Como destaca a coordenadora do DEFOR, 

a assinatura busca também evitar os acio-

namentos por via judicial, mas não isenta o 

estabelecimento das ações fiscalizatórias 

posteriores. "O Termo de Cooperação é 

opção somente para as empresas com 

registro. Os locais ilegais são autuados de 

imediato e o CREF2/RS ainda ingressa com 

ação civil pública, diretamente no 

Ministério Público", acrescenta. No ano 

passado, o Conselho assinou 26 Termos de 

Cooperação (ver quadro abaixo). A 

expectativa é que em 2015 este número 

seja ainda maior.

AÇÕES E PARCERIAS

No segundo semestre deste ano, o DEFOR 

deverá firmar também diversas parcerias. 

Estão previstas ações conjuntas com a Vi-

gilância Sanitária de Caxias do Sul e de 

Bento Gonçalves, além de um protocolo de 

intenções com o Procon-RS. "Nós estamos 

trabalhando, com a diretoria do Procon-RS, 

em um protocolo para ser implementando 

ainda em 2015", afirma Fernanda. "No do-

cumento, faremos uma convenção das 

fiscalizações que faremos em conjunto, 

com um órgão se comprometendo com o 

outro. O nosso intuito é unir forças para 

podermos apurar irregularidades".

A coordenadora do DEFOR explica que, 

nestas visitas de fiscalização, o Procon-RS 

vai acompanhar o CREF2/RS em academias 

e em estabelecimentos que oferecem ativi-

dade física para verificar se o Código de 

Defesa do Consumidor é cumprido. "Se não 

tem profissional de Educação Física no lo-

cal, o serviço não está sendo prestado. A 

pessoa vai na academia e contrata um 

serviço que não é entregue", analisa. Além 

destes, o DEFOR também tem em anda-

mento um acordo com a Junta Comercial 

do Rio Grande do Sul (JUCERGS), para que 

o Conselho obtenha o cadastro das acade-

mias que vão sendo abertas quase que 

diariamente no Estado. "O esforço é para 

ter a Fiscalização mais frequente e presen-

te", encerra Fernanda.

NÚMEROS DO DEFOR 2014

Coreografia " ", exibida no Teresópolis Tênis Clube, no ano de 2014Desafios

Não tem movi-

mento perfeito. A 

dança é o movi-

mento que o aluno 

consegue fazer

Cidades visitadas

Denúncias recebidas e atendidas

Documentos emitidos

Processos de Fiscalização abertos

Termos de Cooperação assinados

Encaminhamentos para Jurídico (Ação Civil Pública)

Visitas 2.570

256

736

6.041

92

26
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Com a proposta de constituir um instrumento norteador para a intervenção profissional responsável 

e qualificada no ambiente escolar, a Comissão de Educação Física Escolar (CEFE) do CONFEF orga-

nizou, no ano passado, o livro "Recomendações para a Educação Física Escolar". A obra, de caráter 

coletivo, contou com a colaboração de inúmeros conselheiros federais e regionais. Este livro é o 

primeiro parâmetro que temos para a Educação Física Escolar", explica a presidente Carmen Mas-

son. "Não existia um alinhamento sobre o assunto, mas agora podemos começar uma discussão. A 

obra marca o início da coesão do Sistema CONFEF/CREFs e de todos os profissionais em prol da 

Educação Física Escolar, além de servir para que diretores e pedagogos possam perceber a impor-

tância desta disciplina", completa. "Recomendações para a Educação Física Escolar" está à disposi-

ção para download na seção de publicações do site do CONFEF (www.confef.org.br).

"

RECOMENDAÇÕES PARA A EDUCAÇÃO FÍSICA ESCOLAR

EDUCAÇÃO FÍSICA ESCOLAR

CAPÃO DA CANOA

4º FÓRUM DE MOBILIZAÇÃO GAÚCHA EM

Com sucesso de público, evento discute PLC 

116/2013 e distribui publicação do CONFEF

Câmara Técnica de Educação 

Física Escolar do CREF2/RS A realizou, no dia 27 de março, o 4º 

Fórum de Mobilização Gaúcha pela Educa-

ção Física Escolar, em Capão da Canoa. O 

evento, que integrou a programação do 

41º Encontro Nacional dos Profissionais de 

Educação Física (ENAPEF), contou com a 

palestra de Lúcio Rogério dos Santos (CREF 

000001-G/DF) e serviu também para o 

lançamento oficial do livro "Recomenda-

ções para a Educação Física Escolar".

Na abertura, as autoridades presentes sali-

entaram a importância do Rio Grande do 

Sul para a regulamentação da profissão e 

de eventos como o Fórum para a aproxima-

ção dos profissionais que atuam na área. 

Lúcio Rogério, representante do CONFEF e 

um dos fundadores do Conselho Regional 

de Educação Física do Distrito Federal, fa-

lou em sua apresentação sobre a evolução 

da Educação Física a partir da Lei 9.696/98. 

"É importante que a sociedade reconheça a 

nossa importância", alertou. "Os conselhos 

trabalham neste sentido. Se a profissão 

não tivesse sido regulamentada, acredito 

que hoje em dia ela nem existiria mais".

Além disto, a discussão do PLC 116/2013 

também foi levada ao conhecimento do 

público que lotou o auditório da Prefeitura 

de Capão da Canoa. Lúcio Rogério mencio-

nou a resolução do Ministério de Educação 

que não torna obrigatória a presença do 

profissional de Educação Física nas séries 

iniciais e indicou o caminho para que a Lei 

de Diretrizes e Bases da Educação seja mo-

dificada, para garantir esta presença. "Não 

é ilegal não ter profissional na Educação 

Básica, já que a disciplina pode ser minis-

trada por professores de outras áreas", ex-

plicou. "A nossa luta não é pelo mercado 

de trabalho, mas sim para garantir a quali-

dade do ensino no Brasil", sentenciou.

No final da palestra, Lúcio Rogério apre-

sentou o livro "Recomendações para a Edu-

cação Física Escolar", que foi entregue a to-

dos da plateia. Como destacou Miryam 

Brauch (CREF 006834-G/RS), presidente da 

Câmara Técnica de Educação Física Escolar, 

o CREF2/RS foi o primeiro Conselho a pro-

mover a obra organizada pelo Sistema 

CONFEF/CREFs. "O livro é também um con-

vite para que todos participem do proces-

so. Temos que qualificar a Educação Física 

como um todo, começando pela Educação 

Física Escolar", avaliou. O próximo passo 

será distribuir a publicação para todas as 

escolas do Estado.

ELEIÇÕES 2015

profissionais em dia com as suas obri-

gações estatutárias e com mais de um ano 

de registro ininterrupto poderão votar.

A nominata com os nomes de todos os 

profissionais aptos a participar do pleito 

será disponibilizada na página do 

CREF2/RS. A resolução CONFEF nº 

279/2015 está disponível na página 

www.confef.org.br/extra/resolucoes e 

todas as informações sobre as eleições do 

CREF2/RS serão divulgadas, em breve, 

pela pelo site www.crefrs.org.br. 

Participe!

Neste pleito, serão eleitos 14 membros 

conselheiros, sendo dez efetivos e quatro 

suplentes, todos para um mandato de seis 

anos.

O início do processo se dará com a publi-

cação do Edital de Convocação de Eleições, 

que é o documento que contém todas as 

informações referentes ao pleito, como a 

indicação da data, do horário de início e de 

encerramento, e dos locais de votação. 

Como estabelece a Resolução CREF2/RS Nº 

042/2011, os conselheiros do CREF2/RS 

serão eleitos pelo sistema de eleição dire-

ta, através de voto facultativo e secreto. Os 

Conselho Federal de Educação 

Física, com o intuito de pro-O mover uma eleição democrática 

e transparente em todo o Sistema 

CONFEF/CREFs, estabeleceu, no último 

mês de março, as diretrizes do processo, 

que ocorrerá no CREF2/RS e nos demais 

Conselhos Regionais de Educação Física do 

Brasil. Neste ano, chega ao fim o mandato 

dos conselheiros eleitos em 2009.

A Resolução CONFEF nº 279/2015 estabe-

lece que as eleições serão realizadas em 

setembro, em data e horário a ser definido 

por cada um dos Conselhos Regionais. 

CONFEF DIVULGA DIRETRIZES

PARA AS ELEIÇÕES

Resolução CONFEF nº 279/2015, publicada em março, 

estabelece as diretrizes para as eleições que ocorrem nos 

Conselhos Regionais de Educação Física em setembro

Receba as atualizações 
curtindo a página CREF2/RS!

O CREF2/RS compartilha informações
com os usuários do Facebook.

diariamente 
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INTERIORIZASUL CAPA

 ADAPTAR PARA ROMPER

BARREIRAS

A boa fase que vive o paradesporto 

no Brasil está abrindo portas para os 

profissionais de Educação Física. O 

trabalho ainda precisa superar a falta 

de recursos para melhorar a vida das 

pessoas com deficiência

paradesporto brasileiro, que 

nasceu no final dos anos 50 com O a chegada do basquete de cadei-

ra de rodas ao país (ver matéria da página 

15), precisou trilhar um longo caminho até 

adquirir o status de "celebridade olímpica" 

que tem hoje. As modalidades, que eram 

desenvolvidas em pequenos clubes a-

madores apenas como ferramenta de 

recuperação física, começaram a ser vistas 

de forma mais ampla a partir de 2009, por 

atenderem as demandas da Convenção 

sobre os Direitos das Pessoas com Defi-

ciência. No Decreto Federal nº 6.949, o 

Governo passa a reconhecer o direito das 

pessoas com deficiência de participar de 

atividades esportivas e de lazer com 

igualdade de oportunidades. A tomada de 

medidas necessárias para que isto ocorra 

se torna obrigação do Estado.

O desempenho surpreendente do Brasil 

nos Jogos Paralímpicos de Atenas, em que 

conquistou o 14º lugar do ranking geral de 

medalhas, foi o que começou efetivamente 

a dar amplitude ao esporte adaptado no 

país, em 2004. A cobertura realizada pela 

televisão, pela primeira vez, deu visibilida-

de comercial ao evento e serviu também 

como trampolim para que os atletas apa-

recessem com mais destaque na mídia. O 

sucesso de Clodoaldo da Silva, Antônio Te-

nório e Ádria Santos serviu como exemplo 

para que outros também se dedicassem ao 

esporte, como é o caso de Daniel Dias, que 

só na última Paralimpíadas conquistou dez 

medalhas de ouro na natação; e do gaúcho 

Jovane Guissone, dono da primeira meda-

lha dourada da esgrima brasileira.

«Acredito que nos últimos anos vem cres-

cendo muito o paradesporto no Rio Grande 

do Sul e, mais ainda, no Brasil. Mas acho 

que os órgãos públicos ainda precisam 

promover, incentivar e valorizar estas mo-

dalidades", opina André Jacques (CREF 

016570-G/RS), professor do grupo de dan-

ça da Associação de Pais e Amigos dos Ex-

cepcionais (APAE) de Panambi. "São pou-

cos os cursos de capacitação que são reali-

zados aqui, na maioria das vezes os profis-

sionais precisam procurar esta qualificação 

em outros estados. Para mim, falta investi-

mento público ao espaço social em que as 

pessoas com deficiência ocupam", comple-

ta Fábio Azeredo (CREF 005430-G/RS), téc-

nico de natação credenciado pelo Comitê 

Paralímpico Brasileiro (CPB) e profissional 

da Associação de Pais, Amigos e Pessoas 

com Deficiência, de Funcionários do Banco 

do Brasil e da Comunidade (Apabb/RS).

Embora o desempenho nos Jogos Paralím-

picos já coloque o Brasil entre os países 

mais respeitados no mundo neste assunto, 

o cenário local ainda é de dificuldades. Co-

mo aponta Cláudia Alfama (CREF 006362-

G/RS), profissional da Fundação de Ar-

ticulação e Desenvolvimento de Políticas 

Públicas para Pessoas com Deficiência e 

com Altas Habilidades do Rio Grande do 

Sul (FADERS), a aquisição de materiais es-

pecíficos, devido ao alto custo, as deficiên-

cias do transporte público e a falta de 

patrocínio ainda prejudicam – e muito – a 

maioria das associações que desenvolvem 

o paradesporto nos níveis estadual e ama-

dor. A sensação é que ainda há muito o que 

crescer e aprender. "Precisamos de mais 

incentivos, não só dos órgãos públicos e 

privados, mas dos meios de comunicação. 

Interiorizasul entrega Cédula de Identidade 

Profissional para quem agenda atendimento

SERVIÇOS DO CREF2/RS

PARA O INTERIOR

confirmados. Para ter uma ideia, ano pas-

sado fomos em 36 cidades, como Bento 

Gonçalves, São Borja, Uruguaiana, Ca-

razinho, Torres e Santa Maria", revela 

Patrícia. "Os atendimentos costumam 

variar de uma cidade para a outra, mas a 

nossa expectativa é sempre um número 

razoável", completa.

O roteiro do Interiorizasul pelo Estado 

pode conferido pela página eletrônica 

www.crefrs.org.br/interiorizasul. No 

portal, é possível também fazer o agen-

damento do atendimento, até três dias an-

tes de cada visita, e consultar os documen-

tos necessários para cada procedimento. 

No local, o atendimento não agendado é 

feito por ordem de chegada. "Para proce-

dimentos como a retirada de cédula e 

registro de graduado, por exemplo, o 

agendamento é fundamental. Mais de 

50% das solicitações que recebemos no 

Interiorizasul é para isto", conta Patrícia. 

"Desta forma, os profissionais do CREF2/RS 

em viagem com o Interiorizasul podem 

resolver a necessidade dos profissionais o 

quanto antes".

preparar o documento previamente, ainda 

em Porto Alegre", completa.

Como salienta Patrícia, o agendamento é 

também uma forma de aproveitar melhor o 

tempo dos profissionais que procuram o 

Interiorizasul, já que o horário de atendi-

mento é escolhido com antecedência e não 

há a necessidade de esperar para ser cha-

mado. "O agendamento facilita porque o 

usuário tem uma reserva, um horário que 

se torna prioritário. O profissional não fica 

aguardando e a gente ainda consegue fa-

zer um pré-atendimento, para agilizar o 

procedimento e antecipar o assunto que 

será tratado na hora. Isto torna o nosso 

trabalho muito mais eficiente", explica.

O Interirozasul pretende visitar, em 2015, 

de duas a quatro cidades por mês, em 

todas as regiões do Estado. Neste primeiro 

semestre, o projeto atendeu, até o mês de 

abril, os profissionais de Frederico West-

phalen, Capão da Canoa e Pelotas. "Os 

municípios que ainda iremos visitar vão ser 

divulgados aos poucos na página do Con-

selho, à medida que os locais forem sendo 

om o objetivo de se aproximar dos 

profissionais do interior do Esta-C do, o CREF2/RS executa o Interio-

rizasul, iniciativa em que realiza visitas de 

atendimento em cidades fora de Porto Ale-

gre e de Caxias do Sul. No projeto, o Con-

selho oferece os serviços de atualização 

cadastral, coleta de digital e parcelamento, 

além de conceder informações em geral 

sobre o trabalho realizado pelo CREF2/RS e 

efetuar o registro de novos profissionais, 

que muitas vezes não possuem a dis-

ponibilidade de tempo para irem à sede da 

capital ou ao CREF Serra.

Neste ano, outra comodidade que o Inte-

riorizasul está proporcionando aos profis-

sionais registrados é a entrega da Cédula 

de Identidade Profissional (CIP), para todos 

aqueles que agendam previamente este 

serviço. "A gente está levando as cédulas 

pré-prontas para quem faz o agendamen-

to", conta Patrícia Rocha, coordenadora do 

Interiorizasul. "Isto vai facilitar para o pes-

soal que precisa renovar a CIP ou que 

ainda não possui digital cadastrada no 

sistema. Com o agendamento, podemos 
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INTERIORIZASUL CAPA

 ADAPTAR PARA ROMPER

BARREIRAS

A boa fase que vive o paradesporto 

no Brasil está abrindo portas para os 

profissionais de Educação Física. O 

trabalho ainda precisa superar a falta 

de recursos para melhorar a vida das 

pessoas com deficiência

paradesporto brasileiro, que 

nasceu no final dos anos 50 com O a chegada do basquete de cadei-

ra de rodas ao país (ver matéria da página 

15), precisou trilhar um longo caminho até 

adquirir o status de "celebridade olímpica" 

que tem hoje. As modalidades, que eram 

desenvolvidas em pequenos clubes a-

madores apenas como ferramenta de 

recuperação física, começaram a ser vistas 

de forma mais ampla a partir de 2009, por 

atenderem as demandas da Convenção 

sobre os Direitos das Pessoas com Defi-

ciência. No Decreto Federal nº 6.949, o 

Governo passa a reconhecer o direito das 

pessoas com deficiência de participar de 

atividades esportivas e de lazer com 

igualdade de oportunidades. A tomada de 

medidas necessárias para que isto ocorra 

se torna obrigação do Estado.

O desempenho surpreendente do Brasil 

nos Jogos Paralímpicos de Atenas, em que 

conquistou o 14º lugar do ranking geral de 

medalhas, foi o que começou efetivamente 

a dar amplitude ao esporte adaptado no 

país, em 2004. A cobertura realizada pela 

televisão, pela primeira vez, deu visibilida-

de comercial ao evento e serviu também 

como trampolim para que os atletas apa-

recessem com mais destaque na mídia. O 

sucesso de Clodoaldo da Silva, Antônio Te-

nório e Ádria Santos serviu como exemplo 

para que outros também se dedicassem ao 

esporte, como é o caso de Daniel Dias, que 

só na última Paralimpíadas conquistou dez 

medalhas de ouro na natação; e do gaúcho 

Jovane Guissone, dono da primeira meda-

lha dourada da esgrima brasileira.

«Acredito que nos últimos anos vem cres-

cendo muito o paradesporto no Rio Grande 

do Sul e, mais ainda, no Brasil. Mas acho 

que os órgãos públicos ainda precisam 

promover, incentivar e valorizar estas mo-

dalidades", opina André Jacques (CREF 

016570-G/RS), professor do grupo de dan-

ça da Associação de Pais e Amigos dos Ex-

cepcionais (APAE) de Panambi. "São pou-

cos os cursos de capacitação que são reali-

zados aqui, na maioria das vezes os profis-

sionais precisam procurar esta qualificação 

em outros estados. Para mim, falta investi-

mento público ao espaço social em que as 

pessoas com deficiência ocupam", comple-

ta Fábio Azeredo (CREF 005430-G/RS), téc-

nico de natação credenciado pelo Comitê 

Paralímpico Brasileiro (CPB) e profissional 

da Associação de Pais, Amigos e Pessoas 

com Deficiência, de Funcionários do Banco 

do Brasil e da Comunidade (Apabb/RS).

Embora o desempenho nos Jogos Paralím-

picos já coloque o Brasil entre os países 

mais respeitados no mundo neste assunto, 

o cenário local ainda é de dificuldades. Co-

mo aponta Cláudia Alfama (CREF 006362-

G/RS), profissional da Fundação de Ar-

ticulação e Desenvolvimento de Políticas 

Públicas para Pessoas com Deficiência e 

com Altas Habilidades do Rio Grande do 

Sul (FADERS), a aquisição de materiais es-

pecíficos, devido ao alto custo, as deficiên-

cias do transporte público e a falta de 

patrocínio ainda prejudicam – e muito – a 

maioria das associações que desenvolvem 

o paradesporto nos níveis estadual e ama-

dor. A sensação é que ainda há muito o que 

crescer e aprender. "Precisamos de mais 

incentivos, não só dos órgãos públicos e 

privados, mas dos meios de comunicação. 

Interiorizasul entrega Cédula de Identidade 

Profissional para quem agenda atendimento

SERVIÇOS DO CREF2/RS

PARA O INTERIOR

confirmados. Para ter uma ideia, ano pas-

sado fomos em 36 cidades, como Bento 

Gonçalves, São Borja, Uruguaiana, Ca-

razinho, Torres e Santa Maria", revela 

Patrícia. "Os atendimentos costumam 

variar de uma cidade para a outra, mas a 

nossa expectativa é sempre um número 

razoável", completa.

O roteiro do Interiorizasul pelo Estado 

pode conferido pela página eletrônica 

www.crefrs.org.br/interiorizasul. No 

portal, é possível também fazer o agen-

damento do atendimento, até três dias an-

tes de cada visita, e consultar os documen-

tos necessários para cada procedimento. 

No local, o atendimento não agendado é 

feito por ordem de chegada. "Para proce-

dimentos como a retirada de cédula e 

registro de graduado, por exemplo, o 

agendamento é fundamental. Mais de 

50% das solicitações que recebemos no 

Interiorizasul é para isto", conta Patrícia. 

"Desta forma, os profissionais do CREF2/RS 

em viagem com o Interiorizasul podem 

resolver a necessidade dos profissionais o 

quanto antes".

preparar o documento previamente, ainda 

em Porto Alegre", completa.

Como salienta Patrícia, o agendamento é 

também uma forma de aproveitar melhor o 

tempo dos profissionais que procuram o 

Interiorizasul, já que o horário de atendi-

mento é escolhido com antecedência e não 

há a necessidade de esperar para ser cha-

mado. "O agendamento facilita porque o 

usuário tem uma reserva, um horário que 

se torna prioritário. O profissional não fica 

aguardando e a gente ainda consegue fa-

zer um pré-atendimento, para agilizar o 

procedimento e antecipar o assunto que 

será tratado na hora. Isto torna o nosso 

trabalho muito mais eficiente", explica.

O Interirozasul pretende visitar, em 2015, 

de duas a quatro cidades por mês, em 

todas as regiões do Estado. Neste primeiro 

semestre, o projeto atendeu, até o mês de 

abril, os profissionais de Frederico West-

phalen, Capão da Canoa e Pelotas. "Os 

municípios que ainda iremos visitar vão ser 

divulgados aos poucos na página do Con-

selho, à medida que os locais forem sendo 

om o objetivo de se aproximar dos 

profissionais do interior do Esta-C do, o CREF2/RS executa o Interio-

rizasul, iniciativa em que realiza visitas de 

atendimento em cidades fora de Porto Ale-

gre e de Caxias do Sul. No projeto, o Con-

selho oferece os serviços de atualização 

cadastral, coleta de digital e parcelamento, 

além de conceder informações em geral 

sobre o trabalho realizado pelo CREF2/RS e 

efetuar o registro de novos profissionais, 

que muitas vezes não possuem a dis-

ponibilidade de tempo para irem à sede da 

capital ou ao CREF Serra.

Neste ano, outra comodidade que o Inte-

riorizasul está proporcionando aos profis-

sionais registrados é a entrega da Cédula 

de Identidade Profissional (CIP), para todos 

aqueles que agendam previamente este 

serviço. "A gente está levando as cédulas 

pré-prontas para quem faz o agendamen-

to", conta Patrícia Rocha, coordenadora do 

Interiorizasul. "Isto vai facilitar para o pes-

soal que precisa renovar a CIP ou que 

ainda não possui digital cadastrada no 

sistema. Com o agendamento, podemos 
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Chega da história de 

dispensar o aluno. 

Muitas atividades 

podem ser desenvol-

vidas em conjunto

percebe, no dia a dia de trabalho, que mui-

tos acabam forçados a abandonar o espor-

te adaptado, apesar do interesse. "Nosso 

maior desafio é a 

frequência aos trei-

nos, pois muitas ve-

zes os atletas de-

pendem de alguém 

que os leve até lá e 

nem sempre os fa-

miliares têm tempo 

disponível para esta 

tarefa", conta.

Para Márcia Torres (CREF 017243-G/RS), 

técnica de atletismo credenciada pelo CPB 

e profissional de Educação Física da Para-

incluir e da Apabb/RS, há ainda as limita-

ções impostas pela ausência de pesquisas 

científicas desenvolvidas sobre o tema e 

pela falta de conhecimento da sociedade, 

que às vezes se confunde com preconceito. 

Como salienta Jacques, ainda é uma tarefa 

árdua sensibilizar as famílias de que os 

jovens com deficiência podem praticar 

esportes, mesmo diante das barreiras im-

postas pela limitação física e pela falta de 

apoio. "A ausência de espaços públicos, de 

ajuda financeira e o custo alto para deter-

minados esportes prejudicam mesmo, mas 

penso que uma boa equipe de trabalho de-

ve buscar recursos", assume Motta. 

No Rio Grande do Sul, muitas escolas reali-

zam um trabalho de ponta, com profissio-

nais de Educação Física capacitados na 

área do paradesporto. No entanto, a de-

manda cada vez maior por estas modalida-

des têm esbarrado na falta de conhecimen-

to técnico que impera em muitas regiões 

do Estado, mais afastadas das grandes 

cidades. "Ainda existem profissionais que 

perpetuam o discurso da falta de capaci-

tação para se negarem a atuar com alunos 

com deficiência", conta Cláudia Alfama. 

NA ESCOLA

para participarem de competições. O estu-

do aponto que, para todos eles, o mais im-

portante dos campeonatos é o benefício à 

saúde que os tor-

neios e que a rotina 

de treinamentos 

proporcionam. A-

lém disto, o esporte 

foi apontado tam-

bém como um dos 

meios para se fazer 

novas amizades e 

construir relações 

com outras pessoas. "Além da questão 

social, acredito que não podemos deixar 

de citar o fato de que eles buscam sempre a 

superação", acrescenta Cláudia Romero. 

Como cita Daniel Geremia (CREF 000867-

G/RS), diretor da Natasul/Grupo UNO e 

mestre em Reabilitação e Inclusão pelo 

IPA, um dos desafios dos profissionais que 

atuam no paradesporto acaba sendo jus-

tamente este: manter os atletas e os 

praticantes amadores sempre motivados a 

superar as dificuldades, independente o 

tamanho delas. "Tem também a acessibi-

lidade. Já temos leis voltadas para esta 

questão, mas na prática ainda enfrenta-

mos muitas dificuldades relacionadas ao 

acesso, seja de cadeirantes ou de cegos", 

avalia. Por causa disto, Cláudia Romero 

Hoje temos grandes medalhistas paralím-

picos que não são conhecidos no país", 

avalia Cláudia Romero (CREF 016205-

G/RS), treinadora de atletismo credenciada 

pelo CPB e técnica desportiva da Fundação 

de Esporte e Lazer do Estado do Rio Grande 

do Sul (FUNDERGS).

Independente disto, as perspectivas para o 

futuro, segundo Felipe Motta (CREF 

006765-G/RS), professor da Escola de Edu-

cação Especial José Alvares de Azevedo, 

em Rio Grande, são boas, já que as entida-

des que trabalharam com o esporte para-

límpico e com o paradesporto consegui-

ram, ao longo dos últimos anos, estreitar 

os seus laços. "Os profissionais que atuam 

com estas modalidades passaram a se 

conhecer e a trocar experiências", conta. 

"Mesmo assim, muita coisa ainda precisa 

melhorar, principalmente no que diz res-

peito às pessoas que temos que atingir. Em 

muitos lugares, ainda não há profissionais 

e entidades que desenvolvam o parades-

porto", completa.

Em um artigo publicado na Revista Brasi-

leira de Prescrição e Fisiologia do Exercício, 

Lucas Pagani (CREF 042382-G/SP) analisou 

a motivação de 26 atletas do paradesporto 

MOTIVAÇÃO E DESAFIOS

com necessidades especiais, hoje em dia 

existem muitas atividades que podem ser 

desenvolvidas em conjunto e em grupo, 

inclusive com ele. Acho muito importante 

também a multidisciplinaridade e o di-

recionamento do trabalho conforme a 

deficiência", completa.

Para Jacques, não se pode conceber a Edu-

cação Física escolar sem uma atenção ao 

paradesporto, já que o trabalho de base, 

na Educação Infantil, é o momento em que 

todas as valências motoras estão sendo 

descobertas e desenvolvidas, independen-

te das limitações físicas. "Acredito que ain-

da é pouca a oferta de pesquisa nesta área, 

porque muitos sa-

beres não estão sendo 

compartilhados em 

forma de estudos 

científicos e apenas na 

prática do dia a dia, o 

que desvaloriza e es-

taciona o desenvolvi-

mento do parades-

porto". Para Márcia 

Torres, é necessário também aprimorar o 

currículo acadêmico, com mais divulgação 

de cursos e de oportunidades para a área. 

"Precisamos esgotar o assunto, com mais 

pesquisas e novas descobertas sobre, por 

exemplo, os avanços tecnológicos e sobre 

as leis que precisam ser ampliadas em fa-

vor desta causa", completa Geremia.

"Cada vez mais eu reflito e questiono: afi-

nal, o que é necessário para atendermos as 

pessoas com deficiência? Acho que o pro-

fissional de Educação Física precisa mudar 

a forma que percebe estas pessoas. Antes 

de serem deficientes, são dotadas de inú-

meras e infinitas possibilidades", conta.

Por mais que muitas escolas não estejam 

preparadas para o trabalho de inclusão, 

tanto no ensino em sala de aula como no 

esporte, é preciso, antes de qualquer coisa, 

legitimar a deficiência e a diferença como 

condições inerentes ao ser humano e à 

sociedade. "Em primeiro lugar, temos que 

deixar os receios de lado", avalia Motta. 

"Depois, buscar informações, estudar e o-

portunizar aos alunos com e sem deficiên-

cia a prática de atividades e de esportes 

que tenham as suas regras adaptadas, 

para que todos possam juntos quebrar 

preconceitos". 

A Educação Física Escolar adaptada é tare-

fa também das escolas, que precisam des-

mitificar a deficiência e salientar no dia a 

dia a importância da atividade física para 

todos. "A escola é a porta principal para o 

desenvolvimento das habilidades moto-

ras, lá o profissional de Educação Física 

deve se preocupar em sempre adaptar as 

atividades, incluindo pessoas com e sem 

deficiência", explica Cláudia Romero. "Che-

ga daquela história de dispensar o aluno 

No entanto, o paradesporto tem uma série 

de particularidades que não podem ser 

desconsideradas. "As tentativas de erro e 

de acerto serão sempre algo a ser experi-

mentado, pela diversidade humana que 

atendemos", explica Cláudia Romero. "Isto 

nos remete a algo que estaremos sempre 

descobrindo e redescobrindo, pois acre-

dito que ainda faltam muitas coisas para 

serem exploradas. O Comitê Paralímpico 

Brasileiro incentiva bastante a pesquisa, a 

cada congresso que eles realizam são aber-

tas inscrições para a apresentação de tra-

balhos científicos. Esta troca de experiên-

cias auxilia muito o nosso dia a dia".

A rotina dos que a-

tuam com o esporte 

adaptado reserva, 

inclusive, verdadeiras 

surpresas por conta 

das suas caracterís-

ticas bem singulares. 

Ana Meri Lucas (CREF 

007031-G/RS), profes-

sora da Escola de 

Educação Especial Orestes Gonçalves da 

Silva, em Butiá, salienta que é uma grande 

satisfação participar das conquistas dos 

alunos e perceber a superação de cada um. 

"Eu trabalho muito com o coração, com a 

emoção de ver meus atletas chegarem 

onde jamais teriam a oportunidade se não 

fosse o paradesporto", conta.

CAPA

DESEMPENHO DO BRASIL NAS PARALIMPÍADAS

A Educação Física deve 

se desconstituir do seu 

passado excludente e se 

voltar para a valorização 

da diversidade humana

Jovane Guissone (direita) conquistou, em 2012, a primeira medalha de ouro da esgrima brasileira. Foto: Bruno de Lima/CPB

1984 – NOVA YORK NÚMERO DE ATLETAS PARTICIPANTES
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41 32º

60 37º

64 24º

96 14º

187 9º

181 7º

60 26º

30 24º



12 CREF2/RS em Revista 13CREF2/RS em Revista
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dispensar o aluno. 

Muitas atividades 

podem ser desenvol-

vidas em conjunto

percebe, no dia a dia de trabalho, que mui-

tos acabam forçados a abandonar o espor-

te adaptado, apesar do interesse. "Nosso 

maior desafio é a 

frequência aos trei-

nos, pois muitas ve-

zes os atletas de-

pendem de alguém 

que os leve até lá e 

nem sempre os fa-

miliares têm tempo 

disponível para esta 

tarefa", conta.

Para Márcia Torres (CREF 017243-G/RS), 

técnica de atletismo credenciada pelo CPB 

e profissional de Educação Física da Para-

incluir e da Apabb/RS, há ainda as limita-

ções impostas pela ausência de pesquisas 

científicas desenvolvidas sobre o tema e 

pela falta de conhecimento da sociedade, 

que às vezes se confunde com preconceito. 

Como salienta Jacques, ainda é uma tarefa 

árdua sensibilizar as famílias de que os 

jovens com deficiência podem praticar 

esportes, mesmo diante das barreiras im-

postas pela limitação física e pela falta de 

apoio. "A ausência de espaços públicos, de 

ajuda financeira e o custo alto para deter-

minados esportes prejudicam mesmo, mas 

penso que uma boa equipe de trabalho de-

ve buscar recursos", assume Motta. 

No Rio Grande do Sul, muitas escolas reali-

zam um trabalho de ponta, com profissio-

nais de Educação Física capacitados na 

área do paradesporto. No entanto, a de-

manda cada vez maior por estas modalida-

des têm esbarrado na falta de conhecimen-

to técnico que impera em muitas regiões 

do Estado, mais afastadas das grandes 

cidades. "Ainda existem profissionais que 

perpetuam o discurso da falta de capaci-

tação para se negarem a atuar com alunos 

com deficiência", conta Cláudia Alfama. 

NA ESCOLA

para participarem de competições. O estu-

do aponto que, para todos eles, o mais im-

portante dos campeonatos é o benefício à 

saúde que os tor-

neios e que a rotina 

de treinamentos 

proporcionam. A-

lém disto, o esporte 

foi apontado tam-

bém como um dos 

meios para se fazer 

novas amizades e 

construir relações 

com outras pessoas. "Além da questão 

social, acredito que não podemos deixar 

de citar o fato de que eles buscam sempre a 

superação", acrescenta Cláudia Romero. 

Como cita Daniel Geremia (CREF 000867-

G/RS), diretor da Natasul/Grupo UNO e 

mestre em Reabilitação e Inclusão pelo 

IPA, um dos desafios dos profissionais que 

atuam no paradesporto acaba sendo jus-

tamente este: manter os atletas e os 

praticantes amadores sempre motivados a 

superar as dificuldades, independente o 

tamanho delas. "Tem também a acessibi-

lidade. Já temos leis voltadas para esta 

questão, mas na prática ainda enfrenta-

mos muitas dificuldades relacionadas ao 

acesso, seja de cadeirantes ou de cegos", 

avalia. Por causa disto, Cláudia Romero 

Hoje temos grandes medalhistas paralím-

picos que não são conhecidos no país", 

avalia Cláudia Romero (CREF 016205-

G/RS), treinadora de atletismo credenciada 

pelo CPB e técnica desportiva da Fundação 

de Esporte e Lazer do Estado do Rio Grande 

do Sul (FUNDERGS).

Independente disto, as perspectivas para o 

futuro, segundo Felipe Motta (CREF 

006765-G/RS), professor da Escola de Edu-

cação Especial José Alvares de Azevedo, 

em Rio Grande, são boas, já que as entida-

des que trabalharam com o esporte para-

límpico e com o paradesporto consegui-

ram, ao longo dos últimos anos, estreitar 

os seus laços. "Os profissionais que atuam 

com estas modalidades passaram a se 

conhecer e a trocar experiências", conta. 

"Mesmo assim, muita coisa ainda precisa 

melhorar, principalmente no que diz res-

peito às pessoas que temos que atingir. Em 

muitos lugares, ainda não há profissionais 

e entidades que desenvolvam o parades-

porto", completa.

Em um artigo publicado na Revista Brasi-

leira de Prescrição e Fisiologia do Exercício, 

Lucas Pagani (CREF 042382-G/SP) analisou 

a motivação de 26 atletas do paradesporto 

MOTIVAÇÃO E DESAFIOS

com necessidades especiais, hoje em dia 

existem muitas atividades que podem ser 

desenvolvidas em conjunto e em grupo, 

inclusive com ele. Acho muito importante 

também a multidisciplinaridade e o di-

recionamento do trabalho conforme a 

deficiência", completa.

Para Jacques, não se pode conceber a Edu-

cação Física escolar sem uma atenção ao 

paradesporto, já que o trabalho de base, 

na Educação Infantil, é o momento em que 

todas as valências motoras estão sendo 

descobertas e desenvolvidas, independen-

te das limitações físicas. "Acredito que ain-

da é pouca a oferta de pesquisa nesta área, 

porque muitos sa-

beres não estão sendo 

compartilhados em 

forma de estudos 

científicos e apenas na 

prática do dia a dia, o 

que desvaloriza e es-

taciona o desenvolvi-

mento do parades-

porto". Para Márcia 

Torres, é necessário também aprimorar o 

currículo acadêmico, com mais divulgação 

de cursos e de oportunidades para a área. 

"Precisamos esgotar o assunto, com mais 

pesquisas e novas descobertas sobre, por 

exemplo, os avanços tecnológicos e sobre 

as leis que precisam ser ampliadas em fa-

vor desta causa", completa Geremia.

"Cada vez mais eu reflito e questiono: afi-

nal, o que é necessário para atendermos as 

pessoas com deficiência? Acho que o pro-

fissional de Educação Física precisa mudar 

a forma que percebe estas pessoas. Antes 

de serem deficientes, são dotadas de inú-

meras e infinitas possibilidades", conta.

Por mais que muitas escolas não estejam 

preparadas para o trabalho de inclusão, 

tanto no ensino em sala de aula como no 

esporte, é preciso, antes de qualquer coisa, 

legitimar a deficiência e a diferença como 

condições inerentes ao ser humano e à 

sociedade. "Em primeiro lugar, temos que 

deixar os receios de lado", avalia Motta. 

"Depois, buscar informações, estudar e o-

portunizar aos alunos com e sem deficiên-

cia a prática de atividades e de esportes 

que tenham as suas regras adaptadas, 

para que todos possam juntos quebrar 

preconceitos". 

A Educação Física Escolar adaptada é tare-

fa também das escolas, que precisam des-

mitificar a deficiência e salientar no dia a 

dia a importância da atividade física para 

todos. "A escola é a porta principal para o 

desenvolvimento das habilidades moto-

ras, lá o profissional de Educação Física 

deve se preocupar em sempre adaptar as 

atividades, incluindo pessoas com e sem 

deficiência", explica Cláudia Romero. "Che-

ga daquela história de dispensar o aluno 

No entanto, o paradesporto tem uma série 

de particularidades que não podem ser 

desconsideradas. "As tentativas de erro e 

de acerto serão sempre algo a ser experi-

mentado, pela diversidade humana que 

atendemos", explica Cláudia Romero. "Isto 

nos remete a algo que estaremos sempre 

descobrindo e redescobrindo, pois acre-

dito que ainda faltam muitas coisas para 

serem exploradas. O Comitê Paralímpico 

Brasileiro incentiva bastante a pesquisa, a 

cada congresso que eles realizam são aber-

tas inscrições para a apresentação de tra-

balhos científicos. Esta troca de experiên-

cias auxilia muito o nosso dia a dia".

A rotina dos que a-

tuam com o esporte 

adaptado reserva, 

inclusive, verdadeiras 

surpresas por conta 

das suas caracterís-

ticas bem singulares. 

Ana Meri Lucas (CREF 

007031-G/RS), profes-

sora da Escola de 

Educação Especial Orestes Gonçalves da 

Silva, em Butiá, salienta que é uma grande 

satisfação participar das conquistas dos 

alunos e perceber a superação de cada um. 

"Eu trabalho muito com o coração, com a 

emoção de ver meus atletas chegarem 

onde jamais teriam a oportunidade se não 

fosse o paradesporto", conta.

CAPA

DESEMPENHO DO BRASIL NAS PARALIMPÍADAS

A Educação Física deve 

se desconstituir do seu 

passado excludente e se 

voltar para a valorização 

da diversidade humana

Jovane Guissone (direita) conquistou, em 2012, a primeira medalha de ouro da esgrima brasileira. Foto: Bruno de Lima/CPB

1984 – NOVA YORK NÚMERO DE ATLETAS PARTICIPANTES

COLOCAÇÃO NO RANKING DE MEDALHAS1988 – SEUL

1992 – BARCELONA

1996 – ATLANTA

2000 – SIDNEY

2004 – ATENAS

2008 – PEQUIM

2012 – LONDRES

41 32º

60 37º
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CAPA

A superação ajuda 

a potencializar a 

autoestima e a in-

dependência que o 

esporte proporciona

cendo questões como o receio que muitos 

ainda têm em relação às pessoas com 

deficiência", opina Cláudia Romero.

"No paradesporto, o 

profissional de Educa-

ção Física é a engrena-

gem desta máquina, já 

que não atuamos só na 

parte técnica, mas 

também na gestão e 

na busca por patro-

cínio. A demanda é 

grande e, na maioria dos esportes, é exigi-

do mais de um profissional por equipe", 

salienta Motta. Há uma grande oferta de 

cursos de capacitação, mas a ausência de 

divulgação faz com que muitos demorem 

para se identificar com o esporte adaptado 

e com a parte gratificante do trabalho, que 

é "dar um novo sentido à vida dos prati-

cantes e promover a saúde de todos eles", 

como frisa Geremia.

Mas onde buscar este conhecimento? Ele 

está disponível, em parte, nas associações 

esportivas e entidades que desenvolvem o 

paradesporto e as modalidades paralímpi-

cas. "Negar às pessoas com deficiência o 

acesso ao esporte é condená-las ao isola-

mento. Precisamos, antes de tudo, mudar 

a direção do olhar que enxerga a limitação, 

combatendo o preconceito. O acesso e a 

permanência dos alunos com deficiência 

no paradesporto não é um favor, mas um 

direito", considera Cláudia Alfama. "A pre-

sença de crianças, jovens e adultos com 

deficiência em nossa sociedade obriga a 

repensar a forma como se organiza a esco-

la, os clubes, as academias e os espaços 

públicos. A disciplina de Educação Física, 

que se estabeleceu historicamente como 

seletiva, também deve se desconstituir 

deste passado excludente e se voltar, cada 

vez mais, para a valorização da diversida-

de humana. Só assim o esporte adaptado 

poderá romper as suas barreiras".

Para Dóris Flores (CREF 016260-G/RS), trei-

nadora de atletismo e basquete da Asso-

ciação Cristã de Deficientes (ACD) de Passo 

Fundo, as particulari-

dades do dia a dia de 

trabalho também con-

tribuem para o afasta-

mento dos profissio-

nais de Educação Físi-

ca do esporte adapta-

do. "Isto ocorre porque 

devemos estar sempre 

atentos às questões de 

adaptação e de acessibilidade. Há ainda a 

necessidade de estudar a deficiência do 

atleta, comparando suas valências físicas e  

direcionando para a modalidade quem ele 

possa obter os melhores resultados. Esta 

parte não é fácil", acrescenta.

O déficit por profissionais e a proximidade 

com os Jogos Paralímpicos do Rio, que se-

rão realizados no ano que vem, estão 

abrindo um interessante segmento no mer-

cado de trabalho, com grandes e variadas 

oportunidades, sobretudo para aqueles 

que possuem as habilidades próprias para 

realizar a preparação de atletas e dar o 

suporte necessário às suas famílias. "Esta 

lacuna se deve também ao fato de que os 

esportes adaptados foram incluídos há 

pouco tempo no currículo das universida-

des. Acredito que elas deveriam incentivar 

mais os acadêmicos a trabalharem com es-

ta área, discutindo, informando e esclare-

ESPAÇOS ABERTOS

Desde o sucesso no Parapan do Rio, reali-

zado em 2007, o esporte paralímpico vive 

atualmente o seu 'boom'. As modalidades 

receberam investimentos de órgãos públi-

cos e puderam se desenvolver. "No Rio 

Grande do Sul, há mais de 30 anos o para-

desporto cresce de forma gradativa nas 

associações esportivas para pessoas com 

deficiência, através dos profissionais de 

Educação Física que tem os seus ideais 

voltados para a inclusão através do es-

porte", conta Cláudia Alfama. "Além disto, 

as associações se fortaleceram neste perío-

do. Hoje contamos, aqui no Estado, com 

grandes atletas, no nível escolar e no alto 

rendimento, em modalidades variadas co-

mo atletismo, judô, esgrima, basquete, 

bocha, goalball, entre outros", completa.

A grande dimensão que o paradesporto 

ocupa hoje, entretanto, não acompanhou 

o mesmo crescimento dos profissionais de 

Educação Física interessados pela área, 

que precisam possuir um perfil bastante 

específico. "Eles são extremamente enga-

jados e determinados a fazer a diferença, 

mas existe uma carência no mercado de 

trabalho. Para mim, ainda é notória a 

insegurança, o preconceito ou até a aco-

modação no que se refere ao dia a dia do 

paradesporto, por parte dos novos e dos 

antigos profissionais de Educação Física", 

defende Jacques. 

tentativa de superar as marcas 

deixadas pela guerra deu origem A ao basquete em cadeira de ro-

das, na década de 40. A adaptação do 

esporte, praticada inicialmente por ex-

soldados amputados durante a Segunda 

Guerra Mundial, era uma das formas que o 

hospital de Stoke Mandeville, na Inglater-

ra, encontrou para reabi-

litar este grupo específi-

co de pacientes. A inicia-

tiva, que conquistou um 

grande número de adep-

tos e motivou a realiza-

ção de competições lo-

cais, foi levada para os Estados Unidos, em 

1947. No país do basquete, a modalidade 

se profissionalizou com a criação da Natio-

nal Wheelchair Basketball Association, a 

NBA dos cadeirantes. O primeiro campeo-

nato de lá foi realizado em 1950, com 15 

times, e serviu de vitrine para promover o 

esporte em todo o mundo.

O basquete em cadeira de rodas foi chegar 

ao Brasil em 1958, com o status de primei-

ra modalidade paradesportiva a ser prati-

cada no país. O esporte foi introduzido por 

Sérgio Del Grande (1936-2005), um dos 

ícones nacionais da luta das pessoas com 

deficiência, e precisou romper a barreira do 

amadorismo até levar o Brasil aos Jogos 

Paralímpicos de 1972, na Alemanha Oci-

dental. De lá para cá, o basquete adaptado 

conquistou a sua independência, com a 

criação da Confederação Brasileira de Bas-

quete em Cadeiras de Rodas (CBBC), e evo-

luiu. A seleção nacional é hoje tricampeã 

sul-americana e terceiro lugar no último 

Parapan.

O crescimento do bas-

quete pode ser medido 

pelo número de clubes 

que praticam a modali-

dade. De acordo com a 

CBBC, são mais de 50, espalhados por to-

dos os estados. No Rio Grande do Sul, um 

dos mais representativos é o Centro In-

tegrado dos Portadores de Deficiência 

(CIDEF), vinculado à Universidade de Ca-

xias do Sul (UCS), e coordenado por Tiago 

Frank (CREF 015592-G/RS). A equipe, que 

já foi campeã brasileira da 2ª divisão, cos-

tuma representar os gaúchos também em 

outras competições. "A minha trajetória 

iniciou em março de 2009, com foco no 

desenvolvimento de atletas. A pretensão 

era atingir a 1ª divisão do basquete no 

Brasil, um desafio muito grande para uma 

equipe que ainda se encontrava em uma 

fase regionalizada", conta.

O trabalho conduzido por Frank surtiu e-

feito e, em 2010, o CIDEF/UCS conquistou 

uma vaga na 3ª divisão nacional e, neste 

mesmo ano, ele recebeu um convite da 

CBBC para dirigir a seleção sul-brasileira, 

composta por atletas dos três estados da 

região sul. "Ingressamos em um ritmo 

intenso de preparação. Nós conquistamos 

a terceira colocação no Brasileiro e garan-

timos uma vaga na 2ª divisão", revela. O 

sucesso da equipe levou Frank a um novo 

patamar também na seleção, em 2012, 

quando foi o escolhido para comandar a 

equipe sub-21 no Parapan da Argentina. 

"Lá eu pude colocar em prática também a 

minha experiência adquirida com o bas-

quete de base. O objetivo era revelar 

potenciais para a seleção principal, para os 

Jogos Paralímpicos de 2016".

Com três etapas de treinamento, Frank 

conduziu o time nacional ao título invicto 

da competição. Com o CIDEF/UCS, por ou-

tro lado, a equipe precisou ser reestrutu-

rada, após um ano difícil, em que quase foi 

rebaixada à 3ª divisão. "O resultado apare-

ceu em 2014, com a vaga para a 1ª divisão. 

O trabalho abriu precedentes para atuar 

com outras modalidades, a partir do meu 

ingresso na Secretaria Municipal do Espor-

te e Lazer de Caxias do Sul", explica. Em 

CAPA

CESTAS E ARREMESSOS

SOBRE RODAS

Primeira modalidade paradesportiva praticada 

no país, o basquete adaptado é pioneiro na 

inclusão de cadeirantes no esporte
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CÂMARA TÉCNICA DE PARADESPORTO 
E ATIVIDADE FÍSICA ADAPTADA

A Câmara Técnica de Paradesporto e Atividade Física Adaptada do CREF2/RS foi criada 

em 2013 com o intuito de reunir os profissionais que trabalham com a área e oferecer 

cursos de capacitação. "Neste ano, realizamos a primeira atividade sobre paradespor-

to da história do ENAPEF", conta Leila Iabel (CREF 000113-G/RS), presidente da 

Câmara. "Em 2015, ainda queremos oferecer colóquios nas universidades sobre o 

tema, além de auxiliar o CONFEF na elaboração da Carta do Paradesporto", adianta. As 

reuniões ocorrem periodicamente e são abertas a todos os profissionais de Educação 

Física. Para participar, manifeste o seu interesse pelo e-mail secretaria@crefrs.org.br.
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CAPA

A superação ajuda 

a potencializar a 

autoestima e a in-

dependência que o 

esporte proporciona

cendo questões como o receio que muitos 

ainda têm em relação às pessoas com 

deficiência", opina Cláudia Romero.

"No paradesporto, o 

profissional de Educa-

ção Física é a engrena-

gem desta máquina, já 

que não atuamos só na 

parte técnica, mas 

também na gestão e 

na busca por patro-

cínio. A demanda é 

grande e, na maioria dos esportes, é exigi-

do mais de um profissional por equipe", 

salienta Motta. Há uma grande oferta de 

cursos de capacitação, mas a ausência de 

divulgação faz com que muitos demorem 

para se identificar com o esporte adaptado 

e com a parte gratificante do trabalho, que 

é "dar um novo sentido à vida dos prati-

cantes e promover a saúde de todos eles", 

como frisa Geremia.

Mas onde buscar este conhecimento? Ele 

está disponível, em parte, nas associações 

esportivas e entidades que desenvolvem o 

paradesporto e as modalidades paralímpi-

cas. "Negar às pessoas com deficiência o 

acesso ao esporte é condená-las ao isola-

mento. Precisamos, antes de tudo, mudar 

a direção do olhar que enxerga a limitação, 

combatendo o preconceito. O acesso e a 

permanência dos alunos com deficiência 

no paradesporto não é um favor, mas um 

direito", considera Cláudia Alfama. "A pre-

sença de crianças, jovens e adultos com 

deficiência em nossa sociedade obriga a 

repensar a forma como se organiza a esco-

la, os clubes, as academias e os espaços 

públicos. A disciplina de Educação Física, 

que se estabeleceu historicamente como 

seletiva, também deve se desconstituir 

deste passado excludente e se voltar, cada 

vez mais, para a valorização da diversida-

de humana. Só assim o esporte adaptado 

poderá romper as suas barreiras".

Para Dóris Flores (CREF 016260-G/RS), trei-

nadora de atletismo e basquete da Asso-

ciação Cristã de Deficientes (ACD) de Passo 

Fundo, as particulari-

dades do dia a dia de 

trabalho também con-

tribuem para o afasta-

mento dos profissio-

nais de Educação Físi-

ca do esporte adapta-

do. "Isto ocorre porque 

devemos estar sempre 

atentos às questões de 

adaptação e de acessibilidade. Há ainda a 

necessidade de estudar a deficiência do 

atleta, comparando suas valências físicas e  

direcionando para a modalidade quem ele 

possa obter os melhores resultados. Esta 

parte não é fácil", acrescenta.

O déficit por profissionais e a proximidade 

com os Jogos Paralímpicos do Rio, que se-

rão realizados no ano que vem, estão 

abrindo um interessante segmento no mer-

cado de trabalho, com grandes e variadas 

oportunidades, sobretudo para aqueles 

que possuem as habilidades próprias para 

realizar a preparação de atletas e dar o 

suporte necessário às suas famílias. "Esta 

lacuna se deve também ao fato de que os 

esportes adaptados foram incluídos há 

pouco tempo no currículo das universida-

des. Acredito que elas deveriam incentivar 

mais os acadêmicos a trabalharem com es-

ta área, discutindo, informando e esclare-

ESPAÇOS ABERTOS

Desde o sucesso no Parapan do Rio, reali-

zado em 2007, o esporte paralímpico vive 

atualmente o seu 'boom'. As modalidades 

receberam investimentos de órgãos públi-

cos e puderam se desenvolver. "No Rio 

Grande do Sul, há mais de 30 anos o para-

desporto cresce de forma gradativa nas 

associações esportivas para pessoas com 

deficiência, através dos profissionais de 

Educação Física que tem os seus ideais 

voltados para a inclusão através do es-

porte", conta Cláudia Alfama. "Além disto, 

as associações se fortaleceram neste perío-

do. Hoje contamos, aqui no Estado, com 

grandes atletas, no nível escolar e no alto 

rendimento, em modalidades variadas co-

mo atletismo, judô, esgrima, basquete, 

bocha, goalball, entre outros", completa.

A grande dimensão que o paradesporto 

ocupa hoje, entretanto, não acompanhou 

o mesmo crescimento dos profissionais de 

Educação Física interessados pela área, 

que precisam possuir um perfil bastante 

específico. "Eles são extremamente enga-

jados e determinados a fazer a diferença, 

mas existe uma carência no mercado de 

trabalho. Para mim, ainda é notória a 

insegurança, o preconceito ou até a aco-

modação no que se refere ao dia a dia do 

paradesporto, por parte dos novos e dos 

antigos profissionais de Educação Física", 

defende Jacques. 

tentativa de superar as marcas 

deixadas pela guerra deu origem A ao basquete em cadeira de ro-

das, na década de 40. A adaptação do 

esporte, praticada inicialmente por ex-

soldados amputados durante a Segunda 

Guerra Mundial, era uma das formas que o 

hospital de Stoke Mandeville, na Inglater-

ra, encontrou para reabi-

litar este grupo específi-

co de pacientes. A inicia-

tiva, que conquistou um 

grande número de adep-

tos e motivou a realiza-

ção de competições lo-

cais, foi levada para os Estados Unidos, em 

1947. No país do basquete, a modalidade 

se profissionalizou com a criação da Natio-

nal Wheelchair Basketball Association, a 

NBA dos cadeirantes. O primeiro campeo-

nato de lá foi realizado em 1950, com 15 

times, e serviu de vitrine para promover o 

esporte em todo o mundo.

O basquete em cadeira de rodas foi chegar 

ao Brasil em 1958, com o status de primei-

ra modalidade paradesportiva a ser prati-

cada no país. O esporte foi introduzido por 

Sérgio Del Grande (1936-2005), um dos 

ícones nacionais da luta das pessoas com 

deficiência, e precisou romper a barreira do 

amadorismo até levar o Brasil aos Jogos 

Paralímpicos de 1972, na Alemanha Oci-

dental. De lá para cá, o basquete adaptado 

conquistou a sua independência, com a 

criação da Confederação Brasileira de Bas-

quete em Cadeiras de Rodas (CBBC), e evo-

luiu. A seleção nacional é hoje tricampeã 

sul-americana e terceiro lugar no último 

Parapan.

O crescimento do bas-

quete pode ser medido 

pelo número de clubes 

que praticam a modali-

dade. De acordo com a 

CBBC, são mais de 50, espalhados por to-

dos os estados. No Rio Grande do Sul, um 

dos mais representativos é o Centro In-

tegrado dos Portadores de Deficiência 

(CIDEF), vinculado à Universidade de Ca-

xias do Sul (UCS), e coordenado por Tiago 

Frank (CREF 015592-G/RS). A equipe, que 

já foi campeã brasileira da 2ª divisão, cos-

tuma representar os gaúchos também em 

outras competições. "A minha trajetória 

iniciou em março de 2009, com foco no 

desenvolvimento de atletas. A pretensão 

era atingir a 1ª divisão do basquete no 

Brasil, um desafio muito grande para uma 

equipe que ainda se encontrava em uma 

fase regionalizada", conta.

O trabalho conduzido por Frank surtiu e-

feito e, em 2010, o CIDEF/UCS conquistou 

uma vaga na 3ª divisão nacional e, neste 

mesmo ano, ele recebeu um convite da 

CBBC para dirigir a seleção sul-brasileira, 

composta por atletas dos três estados da 

região sul. "Ingressamos em um ritmo 

intenso de preparação. Nós conquistamos 

a terceira colocação no Brasileiro e garan-

timos uma vaga na 2ª divisão", revela. O 

sucesso da equipe levou Frank a um novo 

patamar também na seleção, em 2012, 

quando foi o escolhido para comandar a 

equipe sub-21 no Parapan da Argentina. 

"Lá eu pude colocar em prática também a 

minha experiência adquirida com o bas-

quete de base. O objetivo era revelar 

potenciais para a seleção principal, para os 

Jogos Paralímpicos de 2016".

Com três etapas de treinamento, Frank 

conduziu o time nacional ao título invicto 

da competição. Com o CIDEF/UCS, por ou-

tro lado, a equipe precisou ser reestrutu-

rada, após um ano difícil, em que quase foi 

rebaixada à 3ª divisão. "O resultado apare-

ceu em 2014, com a vaga para a 1ª divisão. 

O trabalho abriu precedentes para atuar 

com outras modalidades, a partir do meu 

ingresso na Secretaria Municipal do Espor-

te e Lazer de Caxias do Sul", explica. Em 
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Primeira modalidade paradesportiva praticada 

no país, o basquete adaptado é pioneiro na 

inclusão de cadeirantes no esporte

D
IV

U
LG

A
Ç

Ã
O

 C
BBC

CÂMARA TÉCNICA DE PARADESPORTO 
E ATIVIDADE FÍSICA ADAPTADA

A Câmara Técnica de Paradesporto e Atividade Física Adaptada do CREF2/RS foi criada 

em 2013 com o intuito de reunir os profissionais que trabalham com a área e oferecer 

cursos de capacitação. "Neste ano, realizamos a primeira atividade sobre paradespor-

to da história do ENAPEF", conta Leila Iabel (CREF 000113-G/RS), presidente da 

Câmara. "Em 2015, ainda queremos oferecer colóquios nas universidades sobre o 

tema, além de auxiliar o CONFEF na elaboração da Carta do Paradesporto", adianta. As 

reuniões ocorrem periodicamente e são abertas a todos os profissionais de Educação 

Física. Para participar, manifeste o seu interesse pelo e-mail secretaria@crefrs.org.br.



16 CREF2/RS em Revista 17CREF2/RS em Revista

Há carência de pro-

fissionais com perfil 

para atender pessoas 

com deficiência

CAPA ENSAIO

Daniel Geremia
CREF 000867-G/RS

Publicado originalmente na Revista Digital de Educação Permanente em Saúde, V.13

ção como desdobramentos e aprofunda-

mentos do tema do estudo, que são: como 

se organiza a estrutura, o desenvolvimen-

to dos treinamentos e o envolvimento dos 

participantes com os eventos esportivos 

promovidos pelo Projeto? Qual a aproxi-

mação entre a inclusão e a acessibilidade 

no esporte? Que motivações os praticantes 

expressam sobre o seu ingresso no PPN 

IPA? Que dificuldades e facilidades encon-

tram para participar do PPN IPA (transpor-

tes, acessibilidades, barreiras)? Como os 

participantes se organizam para poder 

participar das atividades do PPN IPA?

Quando se estuda a inclusão, é preciso 

estabelecer alguns pontos. Primeiramente 

é relevante considerar que os termos inte-

gração e inclusão têm sentidos distintos: 

enquanto que o primeiro é conceituado 

como inserção da pessoa deficiente prepa-

rada para conviver na sociedade, o segun-

do significa “[...] modificação da sociedade 

como pré-requisito para a pessoa com 

necessidades especiais buscar seu desen-

volvimento e exercer a cidadania” (SAS-

SAKI, 1997, p. 43).

Werneck (2007) explica que o conceito de 

inclusão não aceita palavras como: tolerar, 

respeitar ou entender a deficiência. É pre-

ciso legitimar como condição inerente à 

humanidade. Mais do que acreditar na di-

versidade é preciso desenvolver uma ética 

inspirada nela. A autora considera que não 

ASPECTOS BÁSICOS DA INCLUSÃO

presente ensaio descreve e 

reflete o Projeto Paradesporto 

Natação, que é desenvolvido no o
Centro Universitário Metodista IPA (PPN 

IPA). Volta-se para o tema da acessibilida-

de ao mesmo tempo em que apresenta re-

flexões sobre a modalidade da natação e a 

inclusão de pessoas com deficiências (PCD) 

por intermédio do desporto. Avaliamos 

que o tema da inclusão trouxe à tona uma 

nova discussão que pode até ser conside-

rada elementar, mas que pode ser pouco 

perceptível àqueles que não possuem defi-

ciências físicas e/ou sensoriais. Trata-se da 

acessibilidade. A acessibilidade é irmã da 

inclusão e precisam caminhar juntas, o não 

atendimento de uma acaba por inviabili-

zar a outra.

Visando possibilitar o estudo do desenvol-

vimento do presente projeto e dando voz 

aos protagonistas dessa atividade, organi-

zamos o problema que norteou a investi-

gação realizada: que significados e rela-

ções são manifestos pelos participantes ao 

Projeto Paradesporto de Natação do IPA 

(PPN IPA). Também é relevante refletir acer-

ca das pessoas que pensam sobre a acessi-

bilidade das PCDs. Assim podemos ques-

tionar: quem são as pessoas que pensam 

sobre a acessibilidade? Quem confecciona 

e pensa estratégias urbanas e de acessibili-

dade ao esporte ou à educação? Há relação 

entre a experiência e o conhecimento téc-

nico de quem vive o problema da acessibi-

lidade no seu cotidiano? 

A partir da organização do problema des-

crevemos algumas questões de investiga-

há pessoas especiais ou diferentes, porque 

cada pessoa tem suas características úni-

cas. É fundamental parar o processo que 

cria comparações, categorias, cotas de 

condições humanas, achando natural deci-

dir quando e de que forma um grupo pode 

ou não pode estar em algum espaço social 

em função da forma como enxerga, ouve, 

pensa ou se move.

Sassaki (1997) acrescenta: deve ocorrer o 

desenvolvimento das PCD através da edu-

cação, reabilitação, esporte, qualificação 

profissional, entre outros, num processo 

de inclusão e não como uma exigência 

para que esses indivíduos possam vir a 

fazer parte da sociedade.

Ribeiro (2001) explica que o esporte, atra-

vés de suas dimensões sociais, pode viabi-

lizar uma ação inclusiva, considerando-se 

que as atividades esportivas fizeram e ain-

da fazem parte do processo de construção 

do homem no seu meio cultural. A busca 

pela inclusão efetiva através da prática da 

atividade esportiva torna importante que 

todos os envolvidos façam parte do obje-

tivo da atividade. Os profissionais que a-

tuam diretamente com esporte devem bus-

car, segundo Ribeiro (2001), sensibilizar os 

pais, responsáveis, professores, alunos, 

esportistas, entre outros sobre a proposta 

inclusiva. Os envolvidos devem buscar in-

formações, além dos livros, ou seja, com as 

pessoas que estão ligadas diretamente ao 

trabalho de inclusão e em especial com o 

indivíduo que tem algum tipo de limitação, 

há a carência de equipes qualificadas e 

multidisciplinares.

Como é o treinamen-

to dos atletas?

O dia a dia na seleção 

exige disciplina, estu-

do e pesquisa. Os trei-

nos ocorrem de forma 

sistematizada, de se-

gunda a sexta, com cargas de trabalho 

específicas e de acordo com as deficiên-

cias de cada um. A preparação física é reali-

zada por um profissional, que exerce ape-

nas esta tarefa, assim como é feito com o 

trabalho técnico e tático. Tudo é planejado 

com base nos compromissos e nas compe-

tições de cada equipe, mas é válido desta-

car a importância do trabalho conjunto, 

com uma comissão técnica na atribuição 

de suas funções.

Com a seleção, o que vem pela frente?

Estive apenas nos Jogos Parapan-

Americanos Juvenis, realizados em 2013, 

na Argentina. A ideia era seguir com o 

desenvolvimento dos atletas a longo pra-

zo, com uma seleção permanente. Porém, 

a escassez de eventos para esta idade e o 

foco principal nas Paralimpíadas de 2016 

fizeram com o que este trabalho não fosse 

contínuo. Espero uma nova oportunidade 

em 2017, quando haverá uma nova etapa 

desta competição, e quem sabe um convite 

contato com o paradesporto desde 2008, 

Frank revela que teve dúvidas em aceitar o 

desafio de treinar no CIDEF, na época que a 

sua experiência se li-

mitava às categorias 

de base da UCS. "Os 

meus conhecimentos a 

respeito das deficiên-

cias eram superficiais. 

Tive que romper para-

digmas e estudar so-

bre o tema". Confira abaixo os melhores 

momentos da entrevista que Frank con-

cedeu ao CREF2/RS em Revista:

O basquete em cadeira de rodas foi a 

primeira modalidade paralímpica a ser 

trabalhada no Brasil. Depois de tanto 

tempo, como você vê o cenário para o 

esporte, aqui no Rio Grande do Sul e em 

todo país?

O basquete em cadeira de rodas é uma 

grande oportunidade de inserção da 

pessoa com deficiência em processos de 

reabilitação física e mental. No entanto, a 

modalidade traz um desafio muito grande, 

que é a aquisição das cadeiras específicas. 

Mesmo assim, tenho conhecimento de pe-

lo menos 14 equipes no Rio Grande do Sul, 

o que seria sinônimo de um potencial mui-

to grande. No Brasil, poucas equipes bus-

cam o aprimoramento para entrar no nível 

competitivo, por esbarrar em questões fi-

nanceiras. O equipamento é caro, os 

espaços para treinamento são limitados e 

para compor a comissão técnica no Para-

pan em Toronto.

Como você vê o mercado para os profis-

sionais de Educação Física que querem 

se dedicar ao paradesporto e, em espe-

cial, ao basquete em cadeira de rodas?

Muito dos conceitos que norteiam as ativi-

dades para pessoas com deficiência toma-

ram força nas últimas décadas, rompendo 

diversos paradigmas e deslocando o olhar 

da deficiência para as possibilidades e 

para as potencialidades dos indivíduos. O 

esporte adaptado foi um grande respon-

sável por esta ruptura e está em expansão. 

Há uma carência considerável de profissio-

nais de Educação Física que queiram e 

tenham o perfil para atender as pessoas 

com deficiência.

As perspectivas para os Jogos Paralím-

picos do ano que vem são boas?

Desde 2004, a seleção brasileira masculina 

não participa dos Jogos e a feminina obte-

ve apenas o nono lugar em 2012. Existe 

uma expectativa muito grande, em função 

do trabalho de reformulação que envolveu 

atletas e a comissão técnica por parte da 

CBBC. Tanto é que a equipe feminina foi 

campeã invicta do Sul-Americano e a mas-

culina se classificou direto para o Parapan 

de Toronto, que será uma ótima oportuni-

dade de se obter uma prévia de como será 

as Paralimpíadas em 2016.
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ção como desdobramentos e aprofunda-

mentos do tema do estudo, que são: como 

se organiza a estrutura, o desenvolvimen-

to dos treinamentos e o envolvimento dos 

participantes com os eventos esportivos 

promovidos pelo Projeto? Qual a aproxi-

mação entre a inclusão e a acessibilidade 

no esporte? Que motivações os praticantes 

expressam sobre o seu ingresso no PPN 

IPA? Que dificuldades e facilidades encon-

tram para participar do PPN IPA (transpor-

tes, acessibilidades, barreiras)? Como os 

participantes se organizam para poder 

participar das atividades do PPN IPA?

Quando se estuda a inclusão, é preciso 

estabelecer alguns pontos. Primeiramente 

é relevante considerar que os termos inte-

gração e inclusão têm sentidos distintos: 

enquanto que o primeiro é conceituado 

como inserção da pessoa deficiente prepa-

rada para conviver na sociedade, o segun-

do significa “[...] modificação da sociedade 

como pré-requisito para a pessoa com 

necessidades especiais buscar seu desen-

volvimento e exercer a cidadania” (SAS-

SAKI, 1997, p. 43).

Werneck (2007) explica que o conceito de 

inclusão não aceita palavras como: tolerar, 

respeitar ou entender a deficiência. É pre-

ciso legitimar como condição inerente à 

humanidade. Mais do que acreditar na di-

versidade é preciso desenvolver uma ética 

inspirada nela. A autora considera que não 

ASPECTOS BÁSICOS DA INCLUSÃO

presente ensaio descreve e 

reflete o Projeto Paradesporto 

Natação, que é desenvolvido no o
Centro Universitário Metodista IPA (PPN 

IPA). Volta-se para o tema da acessibilida-

de ao mesmo tempo em que apresenta re-

flexões sobre a modalidade da natação e a 

inclusão de pessoas com deficiências (PCD) 

por intermédio do desporto. Avaliamos 

que o tema da inclusão trouxe à tona uma 

nova discussão que pode até ser conside-

rada elementar, mas que pode ser pouco 

perceptível àqueles que não possuem defi-

ciências físicas e/ou sensoriais. Trata-se da 

acessibilidade. A acessibilidade é irmã da 

inclusão e precisam caminhar juntas, o não 

atendimento de uma acaba por inviabili-

zar a outra.

Visando possibilitar o estudo do desenvol-

vimento do presente projeto e dando voz 

aos protagonistas dessa atividade, organi-

zamos o problema que norteou a investi-

gação realizada: que significados e rela-

ções são manifestos pelos participantes ao 

Projeto Paradesporto de Natação do IPA 

(PPN IPA). Também é relevante refletir acer-

ca das pessoas que pensam sobre a acessi-

bilidade das PCDs. Assim podemos ques-

tionar: quem são as pessoas que pensam 

sobre a acessibilidade? Quem confecciona 

e pensa estratégias urbanas e de acessibili-

dade ao esporte ou à educação? Há relação 

entre a experiência e o conhecimento téc-

nico de quem vive o problema da acessibi-

lidade no seu cotidiano? 

A partir da organização do problema des-

crevemos algumas questões de investiga-

há pessoas especiais ou diferentes, porque 

cada pessoa tem suas características úni-

cas. É fundamental parar o processo que 

cria comparações, categorias, cotas de 

condições humanas, achando natural deci-

dir quando e de que forma um grupo pode 

ou não pode estar em algum espaço social 

em função da forma como enxerga, ouve, 

pensa ou se move.

Sassaki (1997) acrescenta: deve ocorrer o 

desenvolvimento das PCD através da edu-

cação, reabilitação, esporte, qualificação 

profissional, entre outros, num processo 

de inclusão e não como uma exigência 

para que esses indivíduos possam vir a 

fazer parte da sociedade.

Ribeiro (2001) explica que o esporte, atra-

vés de suas dimensões sociais, pode viabi-

lizar uma ação inclusiva, considerando-se 

que as atividades esportivas fizeram e ain-

da fazem parte do processo de construção 

do homem no seu meio cultural. A busca 

pela inclusão efetiva através da prática da 

atividade esportiva torna importante que 

todos os envolvidos façam parte do obje-

tivo da atividade. Os profissionais que a-

tuam diretamente com esporte devem bus-

car, segundo Ribeiro (2001), sensibilizar os 

pais, responsáveis, professores, alunos, 

esportistas, entre outros sobre a proposta 

inclusiva. Os envolvidos devem buscar in-

formações, além dos livros, ou seja, com as 

pessoas que estão ligadas diretamente ao 

trabalho de inclusão e em especial com o 

indivíduo que tem algum tipo de limitação, 

há a carência de equipes qualificadas e 

multidisciplinares.

Como é o treinamen-

to dos atletas?

O dia a dia na seleção 

exige disciplina, estu-

do e pesquisa. Os trei-

nos ocorrem de forma 

sistematizada, de se-

gunda a sexta, com cargas de trabalho 

específicas e de acordo com as deficiên-

cias de cada um. A preparação física é reali-

zada por um profissional, que exerce ape-

nas esta tarefa, assim como é feito com o 

trabalho técnico e tático. Tudo é planejado 

com base nos compromissos e nas compe-

tições de cada equipe, mas é válido desta-

car a importância do trabalho conjunto, 

com uma comissão técnica na atribuição 

de suas funções.

Com a seleção, o que vem pela frente?

Estive apenas nos Jogos Parapan-

Americanos Juvenis, realizados em 2013, 

na Argentina. A ideia era seguir com o 

desenvolvimento dos atletas a longo pra-

zo, com uma seleção permanente. Porém, 

a escassez de eventos para esta idade e o 

foco principal nas Paralimpíadas de 2016 

fizeram com o que este trabalho não fosse 

contínuo. Espero uma nova oportunidade 

em 2017, quando haverá uma nova etapa 

desta competição, e quem sabe um convite 

contato com o paradesporto desde 2008, 

Frank revela que teve dúvidas em aceitar o 

desafio de treinar no CIDEF, na época que a 

sua experiência se li-

mitava às categorias 

de base da UCS. "Os 

meus conhecimentos a 

respeito das deficiên-

cias eram superficiais. 

Tive que romper para-

digmas e estudar so-

bre o tema". Confira abaixo os melhores 

momentos da entrevista que Frank con-

cedeu ao CREF2/RS em Revista:

O basquete em cadeira de rodas foi a 

primeira modalidade paralímpica a ser 

trabalhada no Brasil. Depois de tanto 

tempo, como você vê o cenário para o 

esporte, aqui no Rio Grande do Sul e em 

todo país?

O basquete em cadeira de rodas é uma 

grande oportunidade de inserção da 

pessoa com deficiência em processos de 

reabilitação física e mental. No entanto, a 

modalidade traz um desafio muito grande, 

que é a aquisição das cadeiras específicas. 

Mesmo assim, tenho conhecimento de pe-

lo menos 14 equipes no Rio Grande do Sul, 

o que seria sinônimo de um potencial mui-

to grande. No Brasil, poucas equipes bus-

cam o aprimoramento para entrar no nível 

competitivo, por esbarrar em questões fi-

nanceiras. O equipamento é caro, os 

espaços para treinamento são limitados e 

para compor a comissão técnica no Para-

pan em Toronto.

Como você vê o mercado para os profis-

sionais de Educação Física que querem 

se dedicar ao paradesporto e, em espe-

cial, ao basquete em cadeira de rodas?

Muito dos conceitos que norteiam as ativi-

dades para pessoas com deficiência toma-

ram força nas últimas décadas, rompendo 

diversos paradigmas e deslocando o olhar 

da deficiência para as possibilidades e 

para as potencialidades dos indivíduos. O 

esporte adaptado foi um grande respon-

sável por esta ruptura e está em expansão. 

Há uma carência considerável de profissio-

nais de Educação Física que queiram e 

tenham o perfil para atender as pessoas 

com deficiência.

As perspectivas para os Jogos Paralím-

picos do ano que vem são boas?

Desde 2004, a seleção brasileira masculina 

não participa dos Jogos e a feminina obte-

ve apenas o nono lugar em 2012. Existe 

uma expectativa muito grande, em função 

do trabalho de reformulação que envolveu 

atletas e a comissão técnica por parte da 

CBBC. Tanto é que a equipe feminina foi 

campeã invicta do Sul-Americano e a mas-

culina se classificou direto para o Parapan 

de Toronto, que será uma ótima oportuni-

dade de se obter uma prévia de como será 

as Paralimpíadas em 2016.
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ENSAIO

O PPN IPA se desenvolve na piscina do IPA, 

é coordenado por dois professores mes-

tres, dois estagiários, um nutricionista, um 

bioquímico, e uma psicóloga do esporte. A 

piscina é térmica, com temperatura média 

de 31°C, com 25 metros de comprimento e 

12 metros de largura (seis raias).

No ano de 2007, foram adaptados os 

vestiários para os participantes, assim 

como em 2006 houve uma melhora da 

acessibilidade para a piscina e vestiários 

com a instalação de um elevador no pré-

dio. O meio de transporte utilizado é o 

ônibus sendo que alguns deficientes físicos 

(DF) e deficientes visuais (DV) necessitam 

de acompanhamento de algum familiar 

para o deslocamento. O tempo de duração 

dos treinos/aulas é de 45 a 60 minutos, três 

vezes por semana.

O PPN IPA conta com um grupo de oito 

pessoas no total, subdividindo-se em dois 

grupos, um chamado de vivência e outro 

de treinamento. No grupo contamos com 

participantes na faixa etária entre 20 e 42 

anos de idade, sendo quatro integrantes 

do sexo feminino e quatro do sexo mascu-

lino. As deficiências apresentadas são: 

distrofia muscular progressiva, artrodese, 

sepsemia aguda e osteomielite, resultando 

em amputações (DF), paralisia obstétrica e 

paralisia cerebral (PC), e também deficiên-

cia visual parcial e completa (DV).

Goffman (1974) descreve sobre sua 

eperiência de acesso em seu estudo 

etnográfico realizado em um hospital. Para 

o desenvolvimento do estudo, procurou 

uma posição de igual junto ao grupo de 

pessoas a ser estudada, isto é, os pacientes 

do hospital. Tal procedimento, ainda que 

com limitações, como o autor cita, em 

razão das condições socioeconômicas 

O PROCESSO METODOLÓGICO 

DO ESTUDO

pessoais, o distanciava de uma relação de 

comunicação mais ajustada e de 

compreensão sobre as realidades com as 

quais passou a conviver nessa comu-

nidade.

Tomando como referência os estudos de 

Goffman (1974) e de Stigger (2002), opta-

mos pela modalidade etnográfica de pes-

quisa. O processo de aproximação com o 

PPN IPA foi facilitado pelo fato de o pesqui-

sador ter ocupado função de coordenação 

da ADIPA. 

A acessibilidade dos participantes ocorre 

de várias maneiras, são elas: acessibilida-

de casa e/ou trabalho ao IPA; acessibilida-

de ao prédio G (local dos treinos); acessibi-

lidade do prédio G ao 2º andar (vestiários e 

piscina); acessibilidade aos vestiários e; 

acessibilidade ao tanque (entrada e saída 

da piscina).

O acesso dos participantes do estudo é 

variado, pois os mesmos fazem primeiro o 

trajeto de casa, do trabalho e/ou da escola. 

A condução utilizada para esse fim é 

diversificada, podendo ser ônibus, trem 

metropolitano, a pé, com carro de familiar 

e carro próprio. A descrição da observação 

descreve as instalações do prédio onde o 

projeto ocorre:

“O prédio possui dois andares. Escadas 

para acesso e um elevador próprio para 

uso de pessoas com deficiências” (Obs. 

1 em 26/09/2007).

O PPN IPA favoreceu e impulsionou cons-

truções e adaptações para a acessibilidade 

de PCD ao prédio da piscina. O elevador 

instalado 2006 no hall de entrada do pré-

dio da piscina era específico para cadeiran-

tes e facilitava o acesso para deixar as 

O ACESSO E O DESLOCAMENTO DOS 

PARTICIPANTES AO PPN/IPA

questionamento principal que é: como os 

participantes do PPN IPA se manifestam 

em relação à acessibilidade para o desen-

volvimento de seus treinamentos?

Como ensina Maturana “[...] só são sociais 

as relações que se fundam na aceitação do 

outro como um legítimo outro na convi-

vência, e que tal aceitação é o que constitui 

uma conduta de respeito” (2001, p. 24). 

Considerando a compreensão social de 

Maturana podemos compreender que as 

relações sociais e o respeito foram alguns 

dos principais cuidados que o Projeto de-

monstrou em relação à melhoria da quali-

dade de vida de seus participantes, tanto 

em termos natatórios quanto aos aspectos 

relativos à inclusão e autoestima por inter-

médio da busca constante da acessibili-

dade. Na intenção de pontuar aspectos 

básicos relativos ao que o estudo destaca 

sobre a acessibilidade de PCD nos treinos 

de natação do PPN IPA descrevemos:

a) O PPN IPA possui a intenção de constan-

temente aprimorar o processo de acessibi-

lidade de PCD aos treinos em conjunto com 

a Instituição, pois é a acessibilidade que 

pode favorecer a melhoria da qualidade de 

vida e de participação no Projeto.

b) Observamos que mesmo havendo pro-

blemas com o elevador de acesso ao andar 

da piscina e vestiários do prédio G, assim 

como o fechamento da entrada do portão 

de chegada dos participantes do PPN IPA 

localizado em frente deste prédio da pis-

cina, não foram motivos impeditivos que 

fizessem com que os participantes do PPN 

PCDs na porta dos vestiários localizados no 

andar superior e de acesso à piscina. 

Após a chegada ao 2º andar, através do 

elevador ou da escada, os praticantes 

se dirigem aos vestiários para troca de 

roupas. No início do Projeto alguns de-

monstravam dificuldades na chegada e 

saída dos vestiários, em especial os ca-

deirantes, pois as rodas trancavam nos 

“buracos” das portas no chão, assim co-

mo nas paredes do vestiário masculino.

Foram feitas algumas reformas nos ves-

tiários com o objetivo de adaptá-los às 

necessidades dos participantes. Com a 

iniciativa foi construído um banheiro espe-

cífico para PCD, assim como um espaço de 

chuveiro maior para que os cadeirantes 

pudessem utilizar a ducha de maneira 

confortável. 

O relato que segue foi a maneira com que a 

participante L. (PC) falou a respeito de for-

ma emocionada sobre sua autonomia con-

quistada já que precisa pegar dois ônibus 

para se dirigir ao IPA:

“Ir sozinha ao IPA é uma realização, 

uma vez que venho melhorando minha 

autonomia de ir e de vir por intermédio 

de minhas atividades na água” (Ent. 1 

em 25/09/2007).

Para concluir o presente artigo que aborda 

o tema da acessibilidade no PPN IPA é re-

levante trazer novamente a descrição do 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

podendo então encontrar respostas para 

várias questões. Ribeiro (2001) considera 

ainda que:

[...] os profissionais da Educação Física, 

também inseridos nesse contexto, ve-

em-se diante de uma situação que até 

então não era discutida, sendo, por-

tanto, inédita, e que merece atenção. 

Ao utilizar o termo inédito, não estou 

me reportando às atividades da educa-

ção física, esporte, lazer e recreação 

para pessoas com necessidades educa-

cionais especiais, pois neste caso não 

existe inclusão. O que ocorre é a 

oportunidade de grupos de pessoas 

que apresentam necessidades espe-

ciais participarem entre si de algumas 

atividades oferecidas pela Educação 

Física (RIBEIRO, 2001, p. 34).

Salientamos a valorização das PCDs parti-

cipantes do projeto no sentido de senti-

rem-se à vontade por estarem inclusos no 

grupo de atletas. Falkenbach (2005) ex-

plica que a linguagem corporal é um dos 

meios mais autênticos de inclusão, assim 

as posturas e atitudes dos professores e 

estagiários responsáveis pelos treinos e 

atividades da natação é que favorecem aos 

participantes se sentirem bem e acolhidos 

no ambiente da piscina.

O PPN IPA é um projeto de extensão comu-

nitária do Centro Universitário Metodista 

IPA. A origem foi em 2005, quando a 

ADIPA filiou-se à ABRADECAR, possibi-

litando a participação de uma atleta 

paradesportiva que veio a ser campeã 

sulbrasileira de natação 50m livre em sua 

categoria. Foi por intermédio dessa inicia-

tiva de colaboração que nasceu uma ativi-

dade desportiva voltada ao treinamento e 

participação de paratletas na natação.

CONTEXTO DO ESTUDO: 

SOBRE O PPN IPA

IPA deixassem de frequentar as aulas e 

treinos, pois as motivações de estarem 

participando deste Projeto superavam as 

dificuldades apresentadas.

c) A oportunidade de aprender a nadar ou 

competir demonstradas nas entrevistas 

são maiores do que as dificuldades de 

acesso, em especial aos cadeirantes que 

necessitam do elevador para acessar o 

andar de cima do prédio, onde se localizam 

a piscina e os vestiários.

d) Os atletas PCD demonstram avanços em 

suas autonomias e confianças pessoais. Tal 

aspecto é fruto da desenvoltura que exer-

citam nos treinos de natação do PPN IPA. 

Percebemos a sensibilidade e prioridade 

da Instituição em possibilitar a acessibili-

dade, mas que por dificuldades econômi-

cas acaba impedindo a ideal configuração 

física.

e) Finalmente entendemos que o processo 

da inclusão não pode ser constituído em 

sua plenitude na falta da acessibilidade. A 

possibilidade de facilitar e de prover o 

acesso às PCD é o que vai garantir o reco-

nhecimento de sua participação e inclusão, 

bem como avançar culturalmente em uma 

sociedade que reconhece a natureza da 

convivência na diversidade.
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ENSAIO

O PPN IPA se desenvolve na piscina do IPA, 

é coordenado por dois professores mes-

tres, dois estagiários, um nutricionista, um 

bioquímico, e uma psicóloga do esporte. A 

piscina é térmica, com temperatura média 

de 31°C, com 25 metros de comprimento e 

12 metros de largura (seis raias).

No ano de 2007, foram adaptados os 

vestiários para os participantes, assim 

como em 2006 houve uma melhora da 

acessibilidade para a piscina e vestiários 

com a instalação de um elevador no pré-

dio. O meio de transporte utilizado é o 

ônibus sendo que alguns deficientes físicos 

(DF) e deficientes visuais (DV) necessitam 

de acompanhamento de algum familiar 

para o deslocamento. O tempo de duração 

dos treinos/aulas é de 45 a 60 minutos, três 

vezes por semana.

O PPN IPA conta com um grupo de oito 

pessoas no total, subdividindo-se em dois 

grupos, um chamado de vivência e outro 

de treinamento. No grupo contamos com 

participantes na faixa etária entre 20 e 42 

anos de idade, sendo quatro integrantes 

do sexo feminino e quatro do sexo mascu-

lino. As deficiências apresentadas são: 

distrofia muscular progressiva, artrodese, 

sepsemia aguda e osteomielite, resultando 

em amputações (DF), paralisia obstétrica e 

paralisia cerebral (PC), e também deficiên-

cia visual parcial e completa (DV).

Goffman (1974) descreve sobre sua 

eperiência de acesso em seu estudo 

etnográfico realizado em um hospital. Para 

o desenvolvimento do estudo, procurou 

uma posição de igual junto ao grupo de 

pessoas a ser estudada, isto é, os pacientes 

do hospital. Tal procedimento, ainda que 

com limitações, como o autor cita, em 

razão das condições socioeconômicas 

O PROCESSO METODOLÓGICO 

DO ESTUDO

pessoais, o distanciava de uma relação de 

comunicação mais ajustada e de 

compreensão sobre as realidades com as 

quais passou a conviver nessa comu-

nidade.

Tomando como referência os estudos de 

Goffman (1974) e de Stigger (2002), opta-

mos pela modalidade etnográfica de pes-

quisa. O processo de aproximação com o 

PPN IPA foi facilitado pelo fato de o pesqui-

sador ter ocupado função de coordenação 

da ADIPA. 

A acessibilidade dos participantes ocorre 

de várias maneiras, são elas: acessibilida-

de casa e/ou trabalho ao IPA; acessibilida-

de ao prédio G (local dos treinos); acessibi-

lidade do prédio G ao 2º andar (vestiários e 

piscina); acessibilidade aos vestiários e; 

acessibilidade ao tanque (entrada e saída 

da piscina).

O acesso dos participantes do estudo é 

variado, pois os mesmos fazem primeiro o 

trajeto de casa, do trabalho e/ou da escola. 

A condução utilizada para esse fim é 

diversificada, podendo ser ônibus, trem 

metropolitano, a pé, com carro de familiar 

e carro próprio. A descrição da observação 

descreve as instalações do prédio onde o 

projeto ocorre:

“O prédio possui dois andares. Escadas 

para acesso e um elevador próprio para 

uso de pessoas com deficiências” (Obs. 

1 em 26/09/2007).

O PPN IPA favoreceu e impulsionou cons-

truções e adaptações para a acessibilidade 

de PCD ao prédio da piscina. O elevador 

instalado 2006 no hall de entrada do pré-

dio da piscina era específico para cadeiran-

tes e facilitava o acesso para deixar as 

O ACESSO E O DESLOCAMENTO DOS 

PARTICIPANTES AO PPN/IPA

questionamento principal que é: como os 

participantes do PPN IPA se manifestam 

em relação à acessibilidade para o desen-

volvimento de seus treinamentos?

Como ensina Maturana “[...] só são sociais 

as relações que se fundam na aceitação do 

outro como um legítimo outro na convi-

vência, e que tal aceitação é o que constitui 

uma conduta de respeito” (2001, p. 24). 

Considerando a compreensão social de 

Maturana podemos compreender que as 

relações sociais e o respeito foram alguns 

dos principais cuidados que o Projeto de-

monstrou em relação à melhoria da quali-

dade de vida de seus participantes, tanto 

em termos natatórios quanto aos aspectos 

relativos à inclusão e autoestima por inter-

médio da busca constante da acessibili-

dade. Na intenção de pontuar aspectos 

básicos relativos ao que o estudo destaca 

sobre a acessibilidade de PCD nos treinos 

de natação do PPN IPA descrevemos:

a) O PPN IPA possui a intenção de constan-

temente aprimorar o processo de acessibi-

lidade de PCD aos treinos em conjunto com 

a Instituição, pois é a acessibilidade que 

pode favorecer a melhoria da qualidade de 

vida e de participação no Projeto.

b) Observamos que mesmo havendo pro-

blemas com o elevador de acesso ao andar 

da piscina e vestiários do prédio G, assim 

como o fechamento da entrada do portão 

de chegada dos participantes do PPN IPA 

localizado em frente deste prédio da pis-

cina, não foram motivos impeditivos que 

fizessem com que os participantes do PPN 

PCDs na porta dos vestiários localizados no 

andar superior e de acesso à piscina. 

Após a chegada ao 2º andar, através do 

elevador ou da escada, os praticantes 

se dirigem aos vestiários para troca de 

roupas. No início do Projeto alguns de-

monstravam dificuldades na chegada e 

saída dos vestiários, em especial os ca-

deirantes, pois as rodas trancavam nos 

“buracos” das portas no chão, assim co-

mo nas paredes do vestiário masculino.

Foram feitas algumas reformas nos ves-

tiários com o objetivo de adaptá-los às 

necessidades dos participantes. Com a 

iniciativa foi construído um banheiro espe-

cífico para PCD, assim como um espaço de 

chuveiro maior para que os cadeirantes 

pudessem utilizar a ducha de maneira 

confortável. 

O relato que segue foi a maneira com que a 

participante L. (PC) falou a respeito de for-

ma emocionada sobre sua autonomia con-

quistada já que precisa pegar dois ônibus 

para se dirigir ao IPA:

“Ir sozinha ao IPA é uma realização, 

uma vez que venho melhorando minha 

autonomia de ir e de vir por intermédio 

de minhas atividades na água” (Ent. 1 

em 25/09/2007).

Para concluir o presente artigo que aborda 

o tema da acessibilidade no PPN IPA é re-

levante trazer novamente a descrição do 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

podendo então encontrar respostas para 

várias questões. Ribeiro (2001) considera 

ainda que:

[...] os profissionais da Educação Física, 

também inseridos nesse contexto, ve-

em-se diante de uma situação que até 

então não era discutida, sendo, por-

tanto, inédita, e que merece atenção. 

Ao utilizar o termo inédito, não estou 

me reportando às atividades da educa-

ção física, esporte, lazer e recreação 

para pessoas com necessidades educa-

cionais especiais, pois neste caso não 

existe inclusão. O que ocorre é a 

oportunidade de grupos de pessoas 

que apresentam necessidades espe-

ciais participarem entre si de algumas 

atividades oferecidas pela Educação 

Física (RIBEIRO, 2001, p. 34).

Salientamos a valorização das PCDs parti-

cipantes do projeto no sentido de senti-

rem-se à vontade por estarem inclusos no 

grupo de atletas. Falkenbach (2005) ex-

plica que a linguagem corporal é um dos 

meios mais autênticos de inclusão, assim 

as posturas e atitudes dos professores e 

estagiários responsáveis pelos treinos e 

atividades da natação é que favorecem aos 

participantes se sentirem bem e acolhidos 

no ambiente da piscina.

O PPN IPA é um projeto de extensão comu-

nitária do Centro Universitário Metodista 

IPA. A origem foi em 2005, quando a 

ADIPA filiou-se à ABRADECAR, possibi-

litando a participação de uma atleta 

paradesportiva que veio a ser campeã 

sulbrasileira de natação 50m livre em sua 

categoria. Foi por intermédio dessa inicia-

tiva de colaboração que nasceu uma ativi-

dade desportiva voltada ao treinamento e 

participação de paratletas na natação.

CONTEXTO DO ESTUDO: 

SOBRE O PPN IPA

IPA deixassem de frequentar as aulas e 

treinos, pois as motivações de estarem 

participando deste Projeto superavam as 

dificuldades apresentadas.

c) A oportunidade de aprender a nadar ou 

competir demonstradas nas entrevistas 

são maiores do que as dificuldades de 

acesso, em especial aos cadeirantes que 

necessitam do elevador para acessar o 

andar de cima do prédio, onde se localizam 

a piscina e os vestiários.

d) Os atletas PCD demonstram avanços em 

suas autonomias e confianças pessoais. Tal 

aspecto é fruto da desenvoltura que exer-

citam nos treinos de natação do PPN IPA. 

Percebemos a sensibilidade e prioridade 

da Instituição em possibilitar a acessibili-

dade, mas que por dificuldades econômi-

cas acaba impedindo a ideal configuração 

física.

e) Finalmente entendemos que o processo 

da inclusão não pode ser constituído em 

sua plenitude na falta da acessibilidade. A 

possibilidade de facilitar e de prover o 

acesso às PCD é o que vai garantir o reco-

nhecimento de sua participação e inclusão, 

bem como avançar culturalmente em uma 

sociedade que reconhece a natureza da 

convivência na diversidade.
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Comissão de Ética Profissional do 

Conselho Regional de Educação A Física da 2ª Região atua desde o 

ano de 2010 e atualmente é composta por 

cinco membros, sendo dois conselheiros e 

três convidados. São eles: Carlos Alberto 

Cimino (presidente – CREF 001691-G/RS), 

Eliana Flores (CREF 002649-G/RS), Felipe 

Martinez (CREF 003930-G/RS), Celso Luís 

Cardoso (CREF 004863-G/RS) e Luiz Au-

gusto Waldemar (CREF 001540-G/RS). Os 

encaminhamentos jurídicos são feitos pelo 

Departamento Jurídico do CREF2/RS.

Os processos éticos têm início através: a) 

de denúncias feitas por qualquer pessoa, 

física ou jurídica, que verifique violação ao 

Código de Ética (Resolução CONFEF 254/ 

2013) por parte do Profissional de Educa-

ção Física registrado no Sistema CONFEF/ 

CREFs; b) de ofício, através de denúncias 

feitas pelo Departamento de Fiscalização 

ou qualquer outro órgão do CREF2/RS.

Segundo o Código Processual de Ética do 

Conselho Federal e dos Conselhos Re-

gionais de Educação Física (Resolução 

CONFEF 264/2013), ao profissional denun-

ciado à Comissão de Ética, como garantia 

da ampla defesa, são asseguradas três 

instâncias, quais sejam: I – Comissão de 

Ética Profissional, com atuação no Con-

selho Regional; II – Tribunal Regional de 

Ética, com atuação conjunta ao Plenário do 

CREF2/RS; III – Tribunal Superior de Ética, 

com atuação perante o Conselho Federal 

de Educação Física.

Sistema CONFEF/CREFs e no Código Pro-

cessual de Ética do Conselho Federal e dos 

Conselhos Regionais de Educação Física, 

tendo caráter sigiloso.

As denúncias deverão ser protocoladas pe-

los interessados na sede do CREF2/RS ou 

enviadas pelo Correio, direcionando ao 

Departamento Jurídico. Importante ressal-

tar que, para realizar uma denúncia ética, é 

necessário indicar as provas e/ou teste-

munhas que comprovem o fato ocorrido. 

Mais informações sobre a Comissão de 

Ética Profissional podem ser obtidas pelo 

telefone (51) 3288-0200 ou 3288-0216.

Profissional de Educação Física, va-

lorize sua profissão e denuncie as 

irregularidades, você é o principal fiscal 

do Conselho!

COMO FUNCIONA A COMISSÃO DE
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Nos termos do art. 48 do Estatuto do 

Conselho Regional de Educação Física 

(Resolução CREF2/RS 042/2011), é da 

competência da Comissão de Ética 

Profissional: zelar pela observância dos 

princípios do Código de Ética do Profissio-

nal de Educação Física; propor ao Plenário 

do CREF2/RS mudanças no Código de Ética 

do Profissional de Educação Física; funcio-

nar como Conselho de Ética Profissional; 

autuar, instruir e julgar, em primeira instân-

cia, os casos de denúncia de Profissionais 

que tenham violado o Código de Ética do 

Profissional de Educação Física, levando as 

suas deliberações para conhecimento do 

Plenário do CREF2/RS; examinar e apreciar, 

em primeira instância, os recursos 

interpostos por seus registrados, inclusive, 

determinando diligências necessárias à 

sua instrução, responder consultas e 

orientar sobre conduta esperada dos 

profissionais de Educação Física. 

A Comissão de Ética Profissional do CREF2/ 

RS reúne-se semanalmente na sede do 

Conselho, em Porto Alegre, local em que 

também realiza audiências e julgamentos. 

A tramitação dos processos éticos está 

respaldada no Código de Ética dos Profis-

sionais de Educação Física registrados no 

ÉTICA PROFISSIONAL

JURÍDICO

Lisiane Chavez Ortiz
Assistente Jurídica CREF2/RS

Qual a diferença entre Sindicato e Con-

selho Profissional?

O Conselho Regional de Educação Física é 

uma Autarquia Federal, criada por Lei, com 

o objetivo de fiscalizar e regulamentar a 

profissão da Educação Física. Diferente-

mente do Sindicato, não tem como missão 

defender os interesses econômicos e tra-

balhistas da classe profissional.

Por outro lado, o dever do Conselho é 

garantir o direito da sociedade em ter uma 

prestação de serviço de qualidade, minis-

trada por profissional habilitado. Ainda, o 

Conselho tem como dever garantir o 

cumprimento dos preceitos éticos da 

profissão, punindo aqueles profissionais, 

após devido processo ético, que 

infringirem os deveres e obrigações éticos 

dispostos no Código de Ética Profissional. 

Ao questionamento: o que o CREF faz pe-

los profissionais, só há uma resposta 

possível: o CREF, através de sua fiscali-

zação, visa garantir que profissionais sem 

formação atuem na área da Educação 

Física, ou seja, impede o exercício ilegal da 

profissão. Portanto, o CREF não é órgão 

assistencial, nem sindical e sim ente de 

fiscalização profissional, e tem como meta 

garantir o direito da sociedade de ter pro-

fissional habilitado e serviço de qualidade 

na área da Educação Física.

O Sindicato é uma associação para defesa 

e coordenação dos interesses econômicos 

e/ou profissionais de indivíduos (emprega-

dos, empregadores, profissionais liberais, 

autônomos, etc) que exercem a mesma ati-

vidade ou atividades similares ou conexas.

A livre associação sindical resta prevista no 

artigo 8º da Constituição Federal, sendo 

importante ressaltar alguns pontos refe-

rentes a este tema: 1º) nos termos do 

Inciso III cabe ao sindicato a defesa dos 

direitos e interesses coletivos ou indivi-

duais da categoria, inclusive em questões 

judiciais ou administrativas; e 2º) confor-

me inciso V ninguém será obrigado a filiar-

se ou a manter-se filiado a sindicato. Dian-

te disto concluímos que 

 os 

profissionais não são obrigados à filiação.

Nestes termos é o Sindicato quem auxilia 

os profissionais de Educação Física quanto 

a questões como piso salarial, carga ho-

rária, assinatura de carteira de trabalho, 

remuneração e outras demandas trabalhis-

tas. Para esclarecer qualquer dúvida ou 

mesmo ingresso com demanda trabalhis-

ta, o profissional de Educação Física deve 

buscar orientação junto ao Sindicato dos 

Profissionais de Educação Física do Rio 

Grande do Sul (SINPEF/RS). A entidade é o 

órgão competente para garantir, lutar e 

exigir os direitos da categoria. 

O SINPEF/RS atende de segunda a 

sexta-feira, das 13h às 17h, na Praça 

Osvaldo Cruz, 15/2104, no Centro de 

Porto Alegre. Mais informações pelo 

telefone (51) 3085-9529 e pelo e-mail 

contato@sinpefrs.com.br.

o Sindicato é o 

responsável pela defesa dos direitos e 

interesses relacionados à categoria, 

inclusive no âmbito judicial. No entanto,

CÓDIGO DE ÉTICA PROFISSIONAL

ENVIE SUA PERGUNTA

A partir desta edição, o CREF2/RS em Revista abre espaço para que os leitores enviem dúvi-

das sobre questões ligadas à Educação Física e ao Conselho. Você pode mandar a sua per-

gunta para o e-mail contato@crefrs.org.br que, se selecionada, o Departamento Jurídico irá 

respondê-la aqui nesta seção. Por questão de espaço, será dada priori-dade para dúvidas que 

possam ajudar também outros profissionais no dia a dia de trabalho.

A Resolução CONFEF 254/2013 é a que dispõe sobre o Código de Ética dos 

Profissionais de Educação Física. De acordo com o seu Art. 4º, o exercício 

profissional é pautado pelos seguintes princípios: I – o respeito à vida, à 

dignidade, à integridade e aos direitos do indivíduo; II – a responsabilidade 

social; III – a ausência de discriminação ou preconceito de qualquer natureza; 

IV – o respeito à ética nas diversas atividades profissionais; V – a valorização 

da identidade profissional no campo das atividades físicas, esportivas e 

similares; VI – a sustentabilidade do meio ambiente; VII – a prestação, 

sempre, do melhor serviço a um número cada vez maior de pessoas, com 

competência, responsabilidade e honestidade; e VIII – a atuação, dentro das 

especificidades do seu campo e área do conhecimento, no sentido da educação e desenvolvimento das potencialidades humanas.

Além dos princípios acima citados, o Código versa sobre as diretrizes para a atuação dos órgãos integrantes do Sistema 

CONFEF/CREFs para o desempenho da atividade profissional em Educação Física; as responsabilidades e deveres do profissional 

de Educação Física, no desempenho de suas funções e no relacionamento com os colegas de profissão, os órgãos e entidades 

representativas de classe; os seus direitos e benefícios e, por fim, as infrações e penalidades. A Resolução está disponível para 

consulta e download na seção Documentos Principais da página do CONFEF: www.confef.org.br.
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Comissão de Ética Profissional do 

Conselho Regional de Educação A Física da 2ª Região atua desde o 

ano de 2010 e atualmente é composta por 

cinco membros, sendo dois conselheiros e 

três convidados. São eles: Carlos Alberto 

Cimino (presidente – CREF 001691-G/RS), 

Eliana Flores (CREF 002649-G/RS), Felipe 

Martinez (CREF 003930-G/RS), Celso Luís 

Cardoso (CREF 004863-G/RS) e Luiz Au-

gusto Waldemar (CREF 001540-G/RS). Os 

encaminhamentos jurídicos são feitos pelo 

Departamento Jurídico do CREF2/RS.

Os processos éticos têm início através: a) 

de denúncias feitas por qualquer pessoa, 

física ou jurídica, que verifique violação ao 

Código de Ética (Resolução CONFEF 254/ 

2013) por parte do Profissional de Educa-

ção Física registrado no Sistema CONFEF/ 

CREFs; b) de ofício, através de denúncias 

feitas pelo Departamento de Fiscalização 

ou qualquer outro órgão do CREF2/RS.

Segundo o Código Processual de Ética do 

Conselho Federal e dos Conselhos Re-

gionais de Educação Física (Resolução 

CONFEF 264/2013), ao profissional denun-

ciado à Comissão de Ética, como garantia 

da ampla defesa, são asseguradas três 

instâncias, quais sejam: I – Comissão de 

Ética Profissional, com atuação no Con-

selho Regional; II – Tribunal Regional de 

Ética, com atuação conjunta ao Plenário do 

CREF2/RS; III – Tribunal Superior de Ética, 

com atuação perante o Conselho Federal 

de Educação Física.

Sistema CONFEF/CREFs e no Código Pro-

cessual de Ética do Conselho Federal e dos 

Conselhos Regionais de Educação Física, 

tendo caráter sigiloso.

As denúncias deverão ser protocoladas pe-

los interessados na sede do CREF2/RS ou 

enviadas pelo Correio, direcionando ao 

Departamento Jurídico. Importante ressal-

tar que, para realizar uma denúncia ética, é 

necessário indicar as provas e/ou teste-

munhas que comprovem o fato ocorrido. 

Mais informações sobre a Comissão de 

Ética Profissional podem ser obtidas pelo 

telefone (51) 3288-0200 ou 3288-0216.

Profissional de Educação Física, va-

lorize sua profissão e denuncie as 

irregularidades, você é o principal fiscal 

do Conselho!

COMO FUNCIONA A COMISSÃO DE

21CREF2/RS em Revista

Nos termos do art. 48 do Estatuto do 

Conselho Regional de Educação Física 

(Resolução CREF2/RS 042/2011), é da 

competência da Comissão de Ética 

Profissional: zelar pela observância dos 

princípios do Código de Ética do Profissio-

nal de Educação Física; propor ao Plenário 

do CREF2/RS mudanças no Código de Ética 

do Profissional de Educação Física; funcio-

nar como Conselho de Ética Profissional; 

autuar, instruir e julgar, em primeira instân-

cia, os casos de denúncia de Profissionais 

que tenham violado o Código de Ética do 

Profissional de Educação Física, levando as 

suas deliberações para conhecimento do 

Plenário do CREF2/RS; examinar e apreciar, 

em primeira instância, os recursos 

interpostos por seus registrados, inclusive, 

determinando diligências necessárias à 

sua instrução, responder consultas e 

orientar sobre conduta esperada dos 

profissionais de Educação Física. 

A Comissão de Ética Profissional do CREF2/ 

RS reúne-se semanalmente na sede do 

Conselho, em Porto Alegre, local em que 

também realiza audiências e julgamentos. 

A tramitação dos processos éticos está 

respaldada no Código de Ética dos Profis-

sionais de Educação Física registrados no 

ÉTICA PROFISSIONAL

JURÍDICO

Lisiane Chavez Ortiz
Assistente Jurídica CREF2/RS
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profissão. Portanto, o CREF não é órgão 

assistencial, nem sindical e sim ente de 

fiscalização profissional, e tem como meta 

garantir o direito da sociedade de ter pro-
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O Sindicato é uma associação para defesa 

e coordenação dos interesses econômicos 
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dos, empregadores, profissionais liberais, 
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vidade ou atividades similares ou conexas.
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rentes a este tema: 1º) nos termos do 
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direitos e interesses coletivos ou indivi-

duais da categoria, inclusive em questões 

judiciais ou administrativas; e 2º) confor-

me inciso V ninguém será obrigado a filiar-

se ou a manter-se filiado a sindicato. Dian-

te disto concluímos que 

 os 

profissionais não são obrigados à filiação.
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mesmo ingresso com demanda trabalhis-
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Grande do Sul (SINPEF/RS). A entidade é o 

órgão competente para garantir, lutar e 

exigir os direitos da categoria. 
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No dia 7 de abril, a Câmara da Saúde do Fórum dos Conselhos Profissionais do Rio 

Grande do Sul (Fórum-RS) comemorou o Dia Mundial da Saúde com ação no Shopping 

Total, em Porto Alegre. O evento, que teve o apoio do SESI-RS, ofereceu diversos 

serviços gratuitos à população, como avaliação nutricional e antropométrica, verifi-

cação de pressão arterial, disfagia de memória e de voz, entre outros. "Para garantir 

boa saúde, é preciso a integração de todas as áreas e políticas públicas que invistam 

não só no tratamento, mas também na prevenção de doenças", explicou Lauro Aguiar 

(CREF 002782-G/RS), 1º secretário do CREF2/RS, durante o evento.

No início de março, a Comissão de Saúde e Meio Ambiente da Assembleia Legislativa 

reuniu-se para dar continuidade ao PL 272-2014, que institui o novo Código Sanitário 

Estadual. A elaboração do projeto contou com a participação do CREF2/RS e dos 

demais conselhos integrantes da Câmara de Saúde do Fórum-RS. O deputado Valdeci 

Oliveira, presidente da Comissão, reforçou a importância de atender a necessidade e as 

demandas da população. "Temos enormes desafios, mas conquistamos avanços extra-

ordinários", frisou. No momento, o projeto segue em tramitação na Assembleia para 

ser sancionado como lei.

CREF2/RS PARTICIPA DO CIRCUITO DA SAÚDE NO LITORAL

ASSEMBLEIA DÁ CONTINUIDADE AO NOVO CÓDIGO SANITÁRIO

PALESTRA DO CREF2/RS INTEGRA SEMANA MAGNA DA FAMES

DIA MUNDIAL DA SAÚDE NO SHOPPING TOTAL

NOTAS

CONSELHO PARTICIPA DA 10ª SEMANA DE PREVENÇÃO DAS LER

O CREF2/RS participou, os dias 2 e 3 de março, da 10ª Semana de Prevenção das LER, 

na Fundação para o Desenvolvimento dos Recursos Humanos, em Porto Alegre. A me-

sa inaugural contou com a presença de Carmen Masson e do vereador e conselheiro 

federal Professor Garcia (CREF 000002-G/RS), que salientou que as Lesões por Esforço 

Repetitivo (LER) constituem um dos mais graves problemas de saúde enfrentados 

pelos trabalhadores no mundo. O evento teve ainda a palestra "Ginástica Laboral 

Compensatória como prevenção", ministrada por Tony Izaguirre (CREF 002462 -G/RS), 

da Câmara Técnica de Ginástica Laboral e Atividade Física na Empresa do Conselho.

Nos 10 e 11 e de janeiro, o CREF2/RS participou do IV Circuito da Saúde, em Tramandaí 

e Atlântida Sul, respectivamente. A atividade, promovida pelo Fórum-RS com o apoio 

do SESC-RS, teve como objetivo promover e incentivar a saúde de todos que 

frequentam o litoral norte no período de férias, oferecendo diversos serviços à 

população, como aulas de dança, orientação nutricional, teste de glicemia, medição de 

pressão arterial e avaliações antropo-métricas. No espaço destinado ao atendimento, 

o Conselho realizou cerca de 50 medições de IMC e orientou a população sobre os 

O CREF2/RS participou, no dia 17 de março, da Semana Magna do curso de Educação 

Física da Faculdade Metodista de Santa Maria (FAMES). Fernanda Rodrigues, 

coordenadora do Departamento de Fiscalização, e Cristiane Costa, a assessora jurídica 

do Conselho, ministraram a palestra "O papel do CREF2/RS: questões legais, éticas e 

valorização profissional" para cerca de 250 estudantes da instituição. A atividade, que 

serviu para apresentar o CREF2/RS a as suas atribuições, trouxe para discussão 

questões pertinentes e de interesse de todos os acadêmicos, como os estágios e a área 

de atuação profissional.

A página eletrônica do CREF2/RS oferece diversos serviços e 

é atualizada constantemente com notícias e oportunidades

www.crefrs.org.br

- Denúncias de irregularidades

- Oportunidades de emprego e 

estágio

- Informações atualizadas sobre 

Educação Física

- Legislação

- Agendamento de Atendimento

- Atualização Cadastral

Agende seu atendimento para Porto Alegre, CREF Serra e Interiorizasul!

A agenda serve para:

seu atendimento será personalizado

e você terá com antecedência informações sobre documentação

necessária aos serviços solicitados

atendimentos agendados são prioritários 

e você terá um horário só seu

REALIZAR PRÉ-ATENDIMENTO:

EVITAR ESPERA:

 

 

Para tornar sua ida ao CREF2/RS mais ágil e eficiente, o Conselho criou uma 

AGENDA ONLINE DE ATENDIMENTO
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